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Estrutura hierarquizada 
Com cinco unidades flexíveis, sendo uma unidade coordenada por um dirigente intermédio de 3.º grau, as quais assumem a 
designação de Divisão ou Unidade, nelas inseridas as subunidades orgânicas, assumindo a designação de secções, os serviços 
municipais organizam-se e decompõem-se da seguinte forma: 
 
Gabinetes operacionais  
Gabinete de Apoio ao Presidente 

Gabinete de Planeamento Estratégico, Qualidade e Auditoria 02 

DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 04 
Secção de Recursos Humanos; 
Secção de Apoio aos Órgãos Municipais; 
Secção de Taxas, Expediente e Águas; 
Secção de Contabilidade, Património e Aprovisionamento; 

DIVISÃO DE OBRAS MUNICIPAIS 43 
Secção de Obras Municipais; 

DIVISÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 47 
Secção de Educação, Ensino e Ação Social; 

DIVISÃO DE PROTEÇÃO CIVIL, PLANEAMENTO, ORDENAMENTO E AMBIENTE 59 
UNIDADE DE GESTÃO URBANÍSTICA 64  
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Gabinete de Planeamento Estratégico, Qualidade e 

Auditoria 
(Atividades desenvolvidas de 28 de maio a 11 de setembro de 2020) 

Ao Gabinete de Planeamento Estratégico, Qualidade e Auditoria – no âmbito da Gestão da Qualidade, compete-

lhe a coordenação das seguintes atividades: 

 Garantir a realização das atividades inerentes à Gestão da Qualidade; 

 Dinamizar o processo de revisão do Sistema de Gestão da Qualidade; 

 Elaborar e rever os procedimentos de trabalho, instruções de trabalho e respetivos documentos em 

articulação com os serviços, proceder à sua análise, submetendo-os a verificação e aprovação superior; 

 Coordenar e dinamizar as atividades de manutenção, extensão e melhoria do Sistema de Gestão da 

Qualidade; 

 Tratar os dados relativos ao SGQ e elaborar o seu balanço, por forma a propor ações de melhoria; 

 Dinamizar o processo de audição das necessidades e satisfação dos clientes, de forma global e sectorial 

mediante o tratamento e divulgação dos respetivos resultados; 

 Impulsionar o processo de avaliação dos fornecedores; 

 Propor e dinamizar a utilização de metodologias e de ferramentas da qualidade, adaptadas à 

especificidade de cada serviço; 

 Dinamizar o tratamento de não conformidades/reclamações de clientes e a tomada de ações corretivas 

que evitem a repetição de problemas e de ações preventivas, que por outro lado evitem a sua ocorrência; 

 Elaborar o Programa Anual de Auditorias Internas da Qualidade e implementar o mesmo, analisando os 

resultados das auditorias aos processos e propor ações corretivas e/ou de melhoria que entender 

adequadas, conforme as não conformidades e/ou oportunidades de melhoria detetadas; 

No período acima referido no Gabinete da Qualidade foram desenvolvidas as seguintes atividades: 

 

No âmbito do gabinete da qualidade: 

 Disponibilização de conteúdos (documentos e procedimentos) no Mynet – Meu espaço; 

 Articulação e acompanhamento com os diversos serviços no sentido de efetuar o acompanhamento dos 

objetivos; 

 Elaboração do relatório com o ponto de situação: taxas de concretização e ponto de situação das 

respetivas iniciativas;  

 Preparação e articulação com os serviços tendo em vista a realização da auditoria interna nos próximos 

dias 22 e 29 de setembro. 

 

No âmbito do serviço de transportes: 

Reunião para redefinição de procedimento relativo utilização das viaturas pelos colaboradores do Município. 

 

 

 



 

Página | 3 

Pedidos de transportes Municipais tratados 

Período Nº de pedidos Indeferidos 

Ano 2017 292 34 - Indisponibilidade de viaturas 

Ano de 2018 385 16 - Indisponibilidade de viatura 

Ano de 2019 182 55 – Indisponibilidade de viatura 

01-01-2020 a 14-02-2020 35 cedidos 03 – Indisponibilidade de viatura 

 15-02-2020 a 27-05-2020 14 cedidos  
Nota: na sequência da pandemia foram cancelados todos os pedidos a partir do dia 11 de março. 

Outras atividades/tarefas: 

 Continuidade de remessa de processos concluídos para arquivo (digital e físico) dos anos de 2016 a 2019, 

nomeadamente, respeitante aos da Responsabilidade Civil extracontratual – executados: finalizados os 

processos referentes ao ano de 2019; 

 Inicio do procedimento para realização da Formação no âmbito do CPA para os funcionários do Município:  

articulação com o serviço de Recursos Humanos e respetiva empresa de formação, para efetivar o 

registo no Passaporte Qualifica, no sentido de proceder às respetivas inscrições e encaminhamento. 
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DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

INFORMÁTICA 
ADMINISTRAÇÃO DE SISTEMAS 

No âmbito da Administração de Sistemas foram desenvolvidos os seguintes pontos: 

 Administração dos sistemas informáticos do Município de Mira, procedendo às necessárias configurações 

e resolução dos problemas ocorridos. 

 Atualização de configuração dos sistemas operativos servidor instalados no Município; 

 Monitorização de backups; 

 Monitorização da Rede do Município de Mira; 

 Reforço da rede WIFI do Município de Mira e instalação de uma controladora de software para gestão dos 

ativos; 

 Configuração de Ativos de Rede. 

 Gestão de contas de utilizadores e de privilégios de acesso a dados e aplicações, de harmonia com as 

“Normas de Segurança e Funcionamento dos Sistemas de Informação do Município de Mira” (art. 6.3 e 

7.10). 

 Manutenção do sistema operativo, antivírus, programas de proteção contra spyware e adware, e demais 

programas essenciais ao regular funcionamento dos computadores afetos aos funcionários da Câmara 

Municipal de Mira; 

 Configuração do sistema para controlo de cópias efetuadas no Município de Mira 

 Atualização das plataformas de virtualização dos sistemas; 

 Preparação da infraestrutura de rede Ethernet no edifício MiraCenter para acolhimento da Federação 

Portuguesa de Columbofilia; 

 Ampliação da rede informática cabeada do Município de Mira, aumentando a sua resiliência. 

 Manutenção da rede Informática do MiraCenter 

 Instalação de configuração de uma ferramenta de auditoria das máquinas pertencentes ao Município de 

Mira 

 Manutenção da central telefónica 

DESENVOLVIMENTO E SUPORTE APLICACIONAL 

No âmbito do Desenvolvimento e Suporte Aplicacional foram desenvolvidos os seguintes pontos: 

 Plataforma web Mercado Local Mira: 

• Criação de contas de utilizador para comércios/serviços de forma a que os mesmos acedam à 

plataforma e insiram/atualizem os seus dados. 

 Atualização de informação no Portal do Município: 

• Publicação de notícias e destaques; 

• Banner; 

• Regulamentos; 

• Editais; 

• Boletim Municipal; 

• Assuntos em Discussão Pública; 

• Atas de procedimentos concursais; 
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• Índice de Transparência. 

 Configurações relativas à faturação do Sistema de Gestão de Refeições, nomeadamente o envio de fatura 

eletrónicas para email e adesão ao débito direto; 

 Entrada em produção do novo formulário de reservas do Parque Municipal de Campismo, através do 

respetivo site; 

 Criação de área no site institucional para alojar informação referente ao CIAC, Centro de Informação 

Autárquico ao Consumidor Mira; 

 Criação de área no site institucional para agregar informação relativa a Praias do Concelho, Bandeira Azul, 

Praia Acessível, Qualidade de Ouro, Color ADD, Surf No Crowd e Praia Digital; 

 Incremento de uma área de notificações ao Munícipes na plataforma PROCIV, 

 

GESTÃO DE CONTEÚDOS NO ÂMBITO DA CERTIFICAÇÃO PARA A QUALIDADE 

Neste âmbito foram realizadas as seguintes operações: 

 Restruturação e disponibilização de documentos/procedimentos na Intranet/Internet na pasta Modelos; 

 Digitalização e disponibilização de Planos de Ação e Objetivos dos serviços no MyNet; 

 Atualização de procedimentos e documentos no âmbito do RGPD. 

APOIO INFORMÁTICO ÀS ESCOLA E JARDINS DE INFÂNCIA DO MUNICÍPIO DE MIRA 

No âmbito do Apoio Informático às Escolas e Jardins de Infância foram desenvolvidos os seguintes pontos: 

 Assistência Técnicas a escolas e Jardins de Infância. 

 Acompanhamento do contrato de fornecimento de impressoras nas escolas. 

 Formatação de equipamento informático usado pelos alunos das escolas do Município em período de 

confinamento. 

 Suporte aos utilizadores no período de confinamento. 

 

AREA ADMINISTRATIVA 

 Elaboração de diversos procedimentos de aquisição de material e pedidos internos; 

 Assistência Técnicas aos diversos utilizadores dos sistemas, nomeadamente nas aplicações da AIRC, 

aplicações de produtividade, uso do email e uso da internet; 

 Elaboração e revisão de documentos no âmbito da certificação da Qualidade do Município; 

 Elaboração de procedimentos administrativos de água e saneamento e refeições. 

 Elaboração do presente relatório, formatando toda a informação enviada para este serviço de forma a 

tornar o documento uniforme. 

 Criação de listagem de processos pendentes no MyDoc para os serviços da DAF. 

 Transformação de documentos em formato PDF em formato Word. 

 Colocação do formulário “Inquérito às Associações” em formato editável através da criação de campos de 

texto. 
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SECÇÃO DE TAXAS, EXPEDIENTE E ÁGUAS (STEA) 
 

O presente relatório síntese, que tem por análise o período compreendido entre 30 de maio a 13 de setembro de 

2020, no que se refere à área de Taxas, Expediente e Águas, nomeadamente posto de atendimento ao Munícipe 

11, 12 e 13 apresentamos os valores arrecadados nas diversas áreas de atuação, guias emitidas bem como os 

movimentos de documentos por órgãos destinatários. 

Durante o período de 30 de maio a 13 de setembro de 2020 foram emitidas diversas guias de receita cobradas 

pela STEA, conforme o gráfico seguinte: 

 

Total de valores cobrados entre 30 de maio a 13 de setembro de 2020 

 
 

Guias emitidas entre 30 de maio a 13 de setembro de 2020 
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No que se refere à área de Expediente, no período de 30 de maio a 13 de setembro de 2020, foram efetuados 

movimentos de documentos por órgãos destinatários e enviada correspondência para o exterior. 

 

Distribuição de um total de 7230 documentos por órgãos destinatários 

30 de maio a 13 de setembro de 2020 

 

 

ARQUIVO ADMINISTRATIVO 
Com o decorrer da implementação do projeto de reorganização do arquivo municipal, é dada continuidade ao 

conjunto de operações e procedimentos técnicos que visam a qualidade da conservação e racionalização do 

espaço. São elaboradas as seguintes tarefas: pesquisa, seleção, avaliação, organização, conservação e 

eliminação. No campo da pesquisa, foram efetuadas várias pesquisas solicitadas pelos serviços da autarquia 

(museu, taxas, contabilidade, recursos humanos e cemitério municipal).  No campo da digitalização, foram 

digitalizados um número elevado de processos solicitado pelo Posto de Turismo/Museu Etnográfico, bem como 

processos referentes ao Cemitério Municipal. No campo da avaliação para conservação ou eliminação, são 

avaliados os documentos como objetivo a conservação permanente ou eliminação ao abrigo da Portaria 

nº1253/2009 de 14 de outubro.  

Para que os documentos possam obter boas condições de conservação, 

são observados os documentos e tomadas algumas medidas tais como: 

higienização e restauro. A higienização da documentação, consiste na 

limpeza dos documentos para a não deterioração na conservação. É uma 

operação importante onde são aplicadas várias tarefas: retirada de clips, 

alfinetes e agrafos, fitas adesivas, remoção de manchas de oxidação, 
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remoção dos documentos que se encontram em caixas deterioradas para caixas novas para proteger os 

documentos.  

No campo do restauro: existem no arquivo documentos em 

formato livro em muito mau estado de conservação intrínsecas e 

extrínsecas, pelo que foram utilizadas diversas técnicas de 

restauro, evitando contaminação e danos provocados pelos 

agentes de deterioração para uma conservação de qualidade. 

Imagens de um dos livros de ofícios e circulares (ano 1934) 

restaurados, o antes e o depois do restauro. 

 

ÁREA JURÍDICA 
Da atividade desenvolvida, pela área jurídica, no período em análise, no âmbito das suas competências na área 

jurídica, como habitualmente, foram desenvolvidas, designadamente, as atividades que a seguir enunciamos. 

 Elaboração de propostas de reunião de Câmara acerca dos mais variados assuntos, destinadas a serem 

submetidas à sua apreciação; 

 Análise e tratamento de exposições de diversos assuntos; 

 Atendimento ao público; 

 Tratamento e envio aos diversos interessados de legislação pertinente. 

 Encaminhamento do expediente; 

 Prestação de apoio jurídico ao contencioso do Município; 

 Preparação e elaboração de ofícios de resposta a diversas entidades; 

 Prestação de elaboração de informações de carência com vista à aquisição e reposição de material em 

stock. 

 Divulgação de legislação 

Nesta tarefa, em especial, temos a registar uma análise substancial de legislação. “Fruto da atual situação 

extraordinária provocada pela pandemia da doença COVID-19, e após o culminar da vigência do estado de 

emergência declarado pelo Decreto do Presidente da República n.º 14-A/2020, de 18 de março, prorrogado numa 

primeira ocasião pelo Decreto do Presidente da República n.º 17-A/2020, de 2 de abril, e posteriormente 

renovado pelo Decreto do Presidente da República n.º 20-A/2020, de 17 de abril, iniciou-se uma nova fase que 

procura garantir um regresso gradual da atividade económica ao seu normal funcionamento, com base na 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 33-A/2020, de 30 de abril, que veio declarar situação de calamidade, 

prorrogada num primeiro momento pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/2020, de 17 de maio, seguida 

da Resolução do Conselho de Ministros n.º 40-A/2020, de 29 de maio, posteriormente republicada pela 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 43-B/2020, de 12 de junho, à qual se sucedeu a Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 51-A/2020, de 26 de junho, e por fim, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 53-A/2020, de 

14 de julho. Posto isto, e atentas as distintas assimetrias verificadas nas diferentes regiões ao nível do impacto 

das consequências da pandemia e do surgimento de novos casos de infetados, justifica-se que no âmbito da 

continuidade do processo de desconfinamento se adotem diferentes posturas em função da particularidade de 

cada caso.  

Nestes termos, reunido a 14 de julho de 2020, o Conselho de Ministros decidiu declarar, até às 23:59 h do dia 

31 de julho de 2020, a situação de calamidade em parte das freguesias da Zona Norte da Área Metropolitana de 
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Lisboa, a situação de contingência na restante Área Metropolitana de Lisboa e a situação de alerta em todo o 

território nacional, excetuando-se naturalmente a referida Área Metropolitana de Lisboa.  

A propósito das referidas alterações de circunstâncias, importa dar conta da necessidade de compilar legislação, 

“que inclui as devidas alterações e retificações posteriormente efetuadas aos diplomas legais nela contemplados 

à data de hoje. Desta feita, quando estejam em causa decisões associadas a procedimentos referentes a um 

período anterior a esta realidade, é recomendada a consulta das versões anteriores da Lei com o intuito de 

verificar qual o regime normativo vigente e aplicável à data dos factos.  

No seguimento da crise de saúde pública provocada pela pandemia da doença COVID-19, tem sido unânime e 

amplamente assumido publicamente pelas diversas autoridades incumbidas da gestão da referida crise que esta 

se encontra controlada, verificando-se uma tendência decrescente do surgimento diário de novos casos de 

infetados, realidade que de resto tem expressão também ao nível do volume de produção legislativa com impacto 

da realidade autárquica portuguesa, que neste âmbito se tem vindo a estabilizar, sendo residual o surgimento de 

soluções legais disruptivas face ao regime legal estabelecido. 

 

COMPILAÇÃO LEGISLATIVA 
 Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março.  

 Regime excecional de contratação pública e de autorização de despesa. 

 Despacho n.º 3547-A/2020, de 22 de março. Regulamenta a declaração do estado de emergência, 

assegurando o funcionamento das cadeias de abastecimento de bens e dos serviços públicos 

essenciais, bem como as condições de funcionamento em que estes devem operar. 

 Despacho n.º 4097-B/2020, de 2 de abril. Determina as competências de intervenção durante a vigência 

do estado de emergência.  

 Despacho n.º 5436/2020, de 12 de maio - Prevê a extensão da sua vigência enquanto perdurar a situação 

epidemiológica nacional provocada pela pandemia da doença COVID-19 2.4. Lei n.º 1-A/2020, de 19 de 

março – Republicada a 6 de abril de 2020.Termos do funcionamento dos órgãos do poder local, prazos 

e diligências. Inclui a Declaração de Retificação n.º 20/2020, de 15 de maio 2.5. Despacho n.º 

129/2020-XXII do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, de 27 de março. Procedimentos de 

simplificação que permitem adaptar o cumprimento das obrigações declarativas às circunstâncias 

atuais. 

 Lei n.º 4-A/2020, de 6 de abril. Atualização do regime excecional de contratação pública. 

 Lei n.º 4-B/2020, de 6 de abril. Medidas previstas nos Programas de Ajustamento Municipal e de 

endividamento das autarquias locais. 

 Lei n.º 4-C/2020, de 6 de abril. Disposições relativas aos contratos de arrendamento urbano habitacional 

e não habitacional. 

 Decreto-Lei n.º 12-A/2020, de 6 de abril. Alteração aos limites para a realização de trabalho extraordinário 

ou suplementar e prorrogação do prazo para a limpeza das florestas. 

 Decreto-Lei n.º 14-A/2020, de 7 de abril. Alteração dos prazos relativos à faturação eletrónica. 

 Decreto-Lei n.º 14-B/2020, de 7 de abril. Acordos de regularização de dívida e prorrogação do prazo para 

a cessão de créditos pelas entidades gestoras de sistemas multimunicipais ou de outros sistemas de 

titularidade estatal de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais e pelas entidades 

gestoras de parcerias entre o Estado e as autarquias locais. 
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 Despacho n.º 4346/2020, de 9 de abril. Define os novos prazos de reporte de dados no âmbito do Sistema 

de Informação da Organização do Estado (SIOE). 

 Lei n.º 7/2020, de 10 de abril. Serviço de fornecimento de água e reagendamento/cancelamento de 

espetáculos. Inclui a Declaração de Retificação n.º 18/2020, de 30 de abril. 

 Despacho n.º 4460-A/2020, de 13 de abril. Ações de formação à distância e reafetação do exercício de 

funções.  

 Resolução n.º 1/2020 – 1.ª Secção do Tribunal de Contas, de 15 de abril. Regras de instrução e tramitação 

de processos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas através de meios eletrónicos. 

 Portaria n.º 94-C/2020, de 17 de abril. Medida de Apoio ao Reforço de Emergência para respostas sociais. 

 Lei n.º 10/2020, de 18 de abril. Regime excecional e temporário quanto às formalidades da citação e da 

notificação postal.   

 Despacho n.º 5023-C/2020, de 27 de abril. Alteração aos termos da prestação de serviços de atendimento 

público das entidades fornecedoras de água para consumo humano. 

 Decreto-Lei n.º 19-A/2020, de 30 de abril. Estabelece um regime excecional e temporário de reequilíbrio 

financeiro de contratos de execução duradoura. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 33-A/2020, de 30 de abril. Revogada pela Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 38/2020, de 17 de maio. 

 Decreto-Lei n.º 20/2020, de 1 de maio. Altera as medidas excecionais e temporárias relativas à pandemia 

da doença COVID19 e procede à 7.ª alteração ao Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março.  

 Despacho n.º 5186/2020, de 5 de maio. Prevê a obrigação de comunicar as adjudicações realizadas ao 

abrigo do regime excecional de contratação pública através do Sistema de Recolha e Validação de 

Informação disponibilizado pela Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública.  

 Lei n.º 11/2020, de 7 de maio. Prevê o regime excecional e transitório para a celebração de acordos de 

regularização de dívida no âmbito do setor da água e do saneamento de águas residuais.  

 Lei n.º 12/2020, de 7 de maio. Promove e garante a capacidade de resposta das autarquias locais no 

âmbito da pandemia da doença COVID-19.  

 Lei n.º 6/2020, de 10 de abril – Republicada a 7 de maio de 2020. Regime excecional para promover a 

capacidade de resposta das autarquias locais. 

 Lei n.º 13/2020, de 7 de maio. Estabelece medidas fiscais e alarga o limite para a concessão de garantias, 

no âmbito da pandemia da doença COVID-19. Decreto-Lei n.º 20-D/2020, de 12 de maio. Estabelece 

medidas excecionais e temporárias para o equipamento de espaços de atendimento presencial sob 

gestão dos municípios e das freguesias e suspende os prazos implicados no Programa de Estágios 

Profissionais na Administração Local. 

 Despacho n.º 5545-C/2020, de 15 de maio. Define orientações e recomendações relativas à organização 

e funcionamento dos espaços físicos de atendimento e de trabalho na Administração Pública.   

 Decreto-Lei n.º 22/2020, de 16 de maio. Décima primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 

de março, e consequente republicação – novos termos a observar no âmbito da exibição de documentos 

suscetíveis de renovação cujo prazo de validade expire a partir da data de entrada em vigor do Decreto-

Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/2020, de 17 de maio. Revogada pela Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 43-B/2020, de 12 de junho. 2.31.  

 Lei n.º 16/2020, de 29 de maio. Prazos e diligências administrativas suspensas nos termos do até então 

artigo 7.º da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março. 2.32. Decreto-Lei n.º 24-A/2020, de 29 de maio. 
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 Décima terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, que estabelece medidas 

excecionais e temporárias relativas à situação epidemiológica do novo coronavírus - COVID-19. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 40-A/2020, de 29 de maio. Republicada pela Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 43-B/2020, de 12 de junho. 

 Despacho n.º 6134-A/2020, de 5 de junho. Determina os termos do funcionamento e utilização de piscinas 

ao ar livre. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/2020, de 6 de junho. Aprova o Programa de Estabilização 

Económica e Social. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 51-A/2020, de 26 de junho. Revogada pela Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 53-A/2020, de 14 de julho. 

 Decreto-Lei n.º 28-B/2020, de 26 de junho. Estabelece o regime contraordenacional, no âmbito da 

situação de calamidade, contingência e alerta. 

 Despacho n.º 7006-A/2020, de 8 de julho. Autoriza o funcionamento de equipamentos de diversão e 

similares mediante observância das regras sanitárias e de segurança aplicáveis. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 53-A/2020, de 14 de julho. Declara a situação de calamidade, 

contingência e alerta, no âmbito da pandemia da doença COVID-19. Inclui a Declaração de Retificação 

n.º 25-A/2020, de 15 de julho. 

  

 ORIENTAÇÕES DE CONSULTA RECOMENDADA. 

 Orientações e Recomendações para a gestão de resíduos em situação de pandemia por SARS-CoV-2 

(COVID-19) – Agência Portuguesa do Ambiente (APA) e Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos (ERSAR) – Versão 2.0, de 24 de março de 2020. 

 Orientações que visam garantir a proteção da saúde pública, dos trabalhadores e prevenir a disseminação 

da doença, compatibilizando-a com a necessidade de uma gestão eficaz e eficiente dos resíduos. 

 Orientações para os Serviços de Abastecimento de Águas e Saneamento de Águas Residuais em Situação 

de Pandemia COVID-19 – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR) – de 26 de 

março de 2020. Prevê orientações no âmbito da proteção da saúde pública e dos procedimentos 

associados ao controlo da qualidade de água para consumo humano. 

 Utilização de Videoconferência nas Reuniões dos Órgãos das Autarquias Locais em Período de Risco do 

COVID-19 – Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte – de 1 de abril de 2020. 

O recurso à videoconferência para a realização das reuniões dos órgãos do Poder Local. 

 Orientação Técnica 06/CCP/2020 – Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I.P. 

(IMPIC) – de 7 de abril de 2020.Aborda o regime excecional de procedimentos aquisitivos previsto no 

Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março. 

 Recomendações para a Recolha de Resíduos Urbanos (RU) pelas entidades gestoras em situação de 

pandemia por SARS-CoV-2 (COVID-19) – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR) 

- Versão 2.0, de 9 de abril de 2020 da ERSAR. 

 Orientações no âmbito da prevenção da disseminação da doença e proteção dos trabalhadores envolvidos 

nas operações de recolha e tratamento de resíduos. 

 Aplicação de Métodos de Seleção no âmbito de um Procedimento Concursal - Parecer da Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte – 15 de abril de 2020. Aborda os termos que devem 

ser observados na aplicação de métodos de seleção no âmbito de um procedimento concursal no 

contexto da pandemia da doença COVID-19. 
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 Orientações sobre o controlo à distância em regime de teletrabalho – Comissão Nacional de Proteção de 

Dados - de 17 de abril de 2020. 

 Orientações de modo a garantir a conformidade dos tratamentos de dados pessoais dos trabalhadores 

com o regime jurídico de proteção de dados e minimizar o impacto sobre a privacidade em regime de 

teletrabalho. 

 Orientações sobre divulgação de informação relativa a infetados por Covid-19 – Comissão Nacional de 

Proteção de Dados – de 22 de abril de 2020. 

 Orientações para garantir que a publicação da informação relativa à pandemia respeite a proteção de 

dados pessoais. 

 Observatório das Autarquias Locais – Página de divulgação de apresentação e divulgação de soluções e 

produtos que ajudem a combater a pandemia e protejam os cidadãos. 

 Prevenção de riscos de corrupção e infrações conexas no âmbito das medidas de resposta ao surto 

pandémico da Covid-19 – Recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção – 6 de maio de 2020. 

Conjunto de recomendações que procuram salvaguardar elevados índices de transparência, ética e 

integridade no domínio da gestão pública. 

 Medidas para promover e garantir a capacidade de resposta das autarquias locais, no âmbito da pandemia 

da doença COVID-19 - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte – 7 de maio de 

2020, Análise do conjunto de medidas excecionais. * Esta compilação de legislação foi sistematizada 

de modo “pro bono” pela empresa Smartvision, Assessores e Auditores estratégicos. 

 

CONTENCIOSO 
Por outro lado, no âmbito do acompanhamento ao contencioso, foi registada a abertura de 1 processo desde o 

início do ano. 

Por outro lado, refere-se que ao abrigo do dever que assiste ao Município, previsto no artigo 100.º do RJUE, foram 

envidos para o Ministério Público, neste período, dez processos. Este normativo determina que “O desrespeito 

dos atos administrativos que determinem qualquer das medidas de tutela da legalidade urbanística previstas no 

presente diploma constitui crime de desobediência, nos termos do artigo 348.º do Código Penal”. 

CONTRAORDENAÇÕES 

 
Na área das contraordenações, os serviços administrativos são responsáveis pela instrução dos processos de 

contraordenação que podem ter origem numa denúncia particular, numa participação ou num auto de notícia, 

elaborado pelos Fiscais Municipais ou autoridades policiais (GNR e PSP) 

Procedem também à cobrança coerciva de dívidas referentes a receitas municipais não pagas dentro do prazo de 

pagamento voluntário. 

No período em análise, destaca-se a seguinte informação: 
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Encontram-se em curso os seguintes processos de Contraordenação: 

 

Anos Processos de Contraordenação 
em curso 

2016 61 
2017 50 
2018 21 
2019 41 
2020 38 
Total 21 
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RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTRATUAL 
No âmbito da responsabilidade civil extracontratual recai a obrigação, sobre a entidade envolvida em atividade 

de natureza pública, que tiver causado prejuízos aos particulares (fora do contexto de uma relação contratual, 

evidentemente), o dever de reparar os danos provocados aos particulares. 

No decorrer do presente ano, foram registados 11 novos processos, 7 dos quais já se encontram concluídos, em 

concreto, procedeu-se ao pagamento da respetiva indemnização. 

 Processo Administrativo n.º 2020/300.40.511/4 no valor de € 1352,26; 

 Processo Administrativo n.º 2020/300.40.511/3 no valor de € 271,63; 

 Processo Administrativo n.º 2020/300.40.511/2 no valor de € 490,01; 

 Processo Administrativo n.º 2019/300.40.511/13 no valor de € 60,21; 

 Processo Administrativo n.º 2020/300.40.511/8 no valor de € 323,79; 

 Processo Administrativo n.º 2020/300.40.511/10 no valor de € 107,28; 

 Processo Administrativo n.º 2019/710.10.001/29 no valor de € 553,50; 

REGISTO E NOTARIADO 
O registo predial destina-se essencialmente a dar publicidade à situação jurídica dos prédios, tendo em vista a 

segurança do comércio jurídico imobiliário. 

Por outras palavras, é através da informação disponibilizada pelo registo que poderá ficar a saber qual a 

composição de determinado prédio, a quem pertence e que tipo de encargos incidem.  

Foram estabelecidas disposições gerais e comuns aplicáveis aos bens imóveis dos domínios públicos do Estado, 

das Regiões Autónomas e das autarquias locais. Nesta sede, assume relevância a possibilidade de a aquisição 

do estatuto da dominialidade poder resultar de classificação legal e de afetação subsuntiva às utilidades públicas 

correspondentes. Por outro lado, prevê-se a circunstância de a perda do estatuto da dominialidade se poder 

verificar por desafetação das utilidades que justificavam a sujeição do imóvel a tal estatuto. O regime jurídico dos 

bens imóveis dos domínios públicos do Estado, das Regiões Autónomas e das autarquias locais é ainda recortado 

pelos princípios da inalienabilidade, imprescritibilidade e impenhorabilidade e pela possibilidade de os bens em 

causa serem utilizados, pela Administração, através de reservas e mutações dominiais e de cedências de 

utilização e, pelos particulares, designadamente através de concessões de exploração, ao abrigo do DL n.º 

280/2007, de 07 de Agosto. 

Nesta conformidade, encontra-se em curso a regularização de 2 prédios rústicos, propriedade do Município, 1 sito 

na freguesia de Mira e outro sito na freguesia do Seixo, Concelho de Mira. Para o efeito, foi consultada a matriz 

predial da freguesia de Mira, que vigorou até 1995 e requisitadas certidões negativas às conservatórias 

competentes, posteriormente, será promovido o registo na Conservatória do Registo Predial.  

Os serviços jurídicos estão ainda a concluir o processo de aquisição e acertos de terrenos, determinada pela 

beneficiação da estrada do Ramalheiro, assim este serviço é responsável pela preparação de escrituras de 

compra e venda, pelo registo de bens imóveis na Conservatória do Registo Predial e Autoridade Tributária, pelas 

expropriações e ainda a emissão de certidões no âmbito do exercício do direito de preferência sobre determinados 

bens imóveis. 

Informações de Carência – Pedido Interno de Materiais ou serviços 

O órgão executivo aprova e mantém em funcionamento o sistema de controlo interno adequado às atividades da 

Divisão Administrativa e Financeira, assegurando o seu desenvolvimento e avaliação permanente. Para fazer face 
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às necessidades dos serviços, foram apresentados, pela Divisão Administrativa e Financeira, 77 novos pedidos 

internos. 
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GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 
Relatório das atividades desenvolvidas pela da subunidade orgânica de gestão de recursos humanos – de 28 de 

maio a 11 de setembro de 2020 

 
 Atendimento de trabalhadores 

 Arquivo de documentação nos respetivos processos; 

 Inserção de ausências, bem como informação nas participações de faltas por conta de férias, entre outras 

no SGP; 

 Envio mensal, após processamento de vencimentos, das diversas relações contributivas designadamente 

para a Caixa Geral de Aposentações, Segurança Social, Sindicatos, ADSE, Seguros; 

 Processamento de Vencimentos, impressão de diversas listagens e emissão de 636 Recibos de 

vencimento e distribuição dos mesmos pelos trabalhadores (213 recibos em junho+ 212 recibos em 

julho+ 211 recibos em agosto); 

 Registo de documentação (faltas, férias e certificados de incapacidade entre outros e arquivo) na aplicação 

My Doc - 784 documentos registados e movimentados para outros serviços. Não estão contabilizadas 

todas as informações que foram feitas nos próprios registos.  

 Processamento mensal de comparticipações da ADSE, total 160 recibos (35 recibos em junho + 62 recibos 

em julho + 63 recibos em agosto). 

SGP: 

 Criação em cadastro de funcionários (2) 

 Comunicação através da Segurança Social Direta de início de funções (2) 

 Comunicação à Segurança social - através da Seg. social Direta de cessação de funções de eleito local (1) 

 Inserção comprovativo de matrícula/prova anual de rendimentos, atualização de dados de beneficiário na 

aplicação SGP (9) 

 

INFORMAÇÕES: 

 Elaboração de informações no pedido de férias (80); 

 Elaboração de informações sobre acertos de contas, por motivo de aposentação – 4 

 Elaboração de informação relativa a vários assuntos de recursos humanos (1) – Deputados PS 

 Elaboração de informação relativa a jornada continua (1)  

 Elaboração de informação relativa a teletrabalho (1)  

 Elaboração de informação sobre custo de comparticipações da ADSE (3) 

 Elaboração de Aviso de desligação serviço de trabalhadores por motivo de aposentação e envio para DR 

(1)  

 Elaboração de Aviso e envio para publicação no DR de renovação de comissão de serviço de cargo dirigente 

(1) 

 Elaboração der despacho de reafetação de trabalhador (1)  

 Elaboração de listagem de trabalhadores e respetiva afetação (1) para controlo/alcoolémia 

 Elaboração de Circular sobre Inscrição extraordinária na ADSE para os PREVAP (1) 

 Elaboração de Despachos de reafetação de trabalhadores (6) e Atribuição de abono para falhas (2) 
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FORMAÇÃO: 

 SNC-AP - cadastro ativos fixos, tangíveis, intangíveis, propriedades de investimento – 2 inscrições 

 

 
ADSE: 

 Pedido de cartão de aposentado de trabalhador através da ADSE Direta – 1; 

 Inscrição na ADSE direta de trabalhador (2)  

 Recebidos 10 cartões da ADSE, efetuada a respetiva alteração de dados na aplicação de pessoal, entrega 

aos trabalhadores e arquivo no processo individual 

 Pedido de Submissão a Junta Médica da ADSE (2) 

CGA: 

 Pedido de Aposentação via CGA Direta e envio de documentação adicional  

 Envio e preenchimento de requerimento para a CGA para reavaliação de incapacidade e instrução do 

processo c/ documentação vária relativa a trabalhadora – (1)  

 Envio de documentação relativa a divida da contagem de tempo para instrução do pedido de eventual 

incapacidade de trabalhador  

 Reporte de informação para a Segurança social – COVID 

DECLARAÇÕES: 

 Declaração de abono de família (12) 

 Declaração de Abono de família – Modelo internacional (2)  

 Declarações de horário de trabalho (2) 

 Declarações para as AAAF - (3) 

 Declarações de vínculo (10) 

 Declaração relativa a data de reafetação de trabalhador (1) 

ACIDENTE DE SERVIÇO: 

 Processo administrativo de acidente de serviço de trabalhadora e inserção na tabela de tabela (1) 

 
Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego publico por tempo 

determinado, na modalidade de CTFP – termo resolutivo certo de Fiscal  

 
 Elaboração de Aviso – Extrato para publicação no DR e respetivo envio 

 Elaboração do aviso de Aviso de Abertura de Procedimento para disponibilização na BEP e no site do 

Município (1) 

 Elaboração Ata nº 1 

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego publico por tempo 

indeterminado com vista ao preenchimento de 1 posto de trabalho previsto e não ocupado no mapa de pessoal 

deste Município, para o exercício de funções de Assistente Técnico, a desenvolver na área de Metrologia 

 
 Elaboração atas – Entrevista Profissional seleção e Avaliação final (2) 



 

Página | 18 

 Elaboração de notificações (4) 

 Disponibilização das atas no site do município  

 Elaboração Despacho de homologação 

 Elaboração de Lista de classificação final   

 Elaboração de Aviso para DR - Homologação lista classificação final 

 Elaboração de aviso para publicação no DR relativo a celebração de CTFPP – tempo indeterminado e início 

de período experimental (1)  

 Elaboração de CTFP – tempo indeterminado (1) 

 Organização de Processo Individual (1) 

 
Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego publico por tempo 

determinado, na modalidade de CTFP – termo resolutivo certo - Direito 

 
 Análise de candidaturas  

 Elaboração ata n.º 2 

 Elaboração de notificações (42) 

 
Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego publico por tempo 

determinado, na modalidade de CTFP – termo resolutivo certo – Assistente operacional (Auxiliar serviços gerais) 

 
 Disponibilização das atas no site do município  

 Elaboração Despacho de homologação 

 Elaboração de Lista de classificação final   

 Elaboração de notificações (4) 

 Elaboração de Aviso para DR - Homologação lista classificação final 

 Elaboração de notificação para negociação remuneratória (1) 

 Elaboração de CTFP – tempo determinado (1)  

 Organização de Processo Individual (1) 

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego publico por tempo 

determinado, na modalidade de CTFP – termo resolutivo certo de vários postos de trabalho 

Apoio administrativo (quanto a verificação/elaboração de atas de todos os procedimentos)  

Disponibilização na BEP de todos os procedimentos 

 Ref.ª A - Assistente Técnico – UCPA - Elaboração de 75 notificações de admissão e exclusão; Elaboração 

de 2 notificações de apreciação de alegações; Elaboração de 8 notificações para realização de EPS 

 Ref.ª B – Assistente operacional /Pedreiro - Elaboração de 9 notificações de admissão e exclusão 

 Ref.ª B – C - Elaboração de 60 notificações de admissão e exclusão 

 Refª C - Assistente operacional - Aux. Serv. Gerais – UDJ - Elaboração de 36 notificações de admissão e 

exclusão 

 Refª E - Assistente operacional - Aux. Serv. Gerais – UTE - Elaboração de 60 notificações de admissão e 

exclusão; Elaboração de 47 notificações para realização de EPS  
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 Refª F - Assistente operacional – Guarda noturno – UTE - Elaboração de 8 notificações de admissão e 

exclusão; Elaboração de 1 notificação de apreciação de alegações   

Procedimento concursal de cargo de Direção intermédia de 3º grau – Unidade de Desporto e Juventude 

 Elaboração de Despacho 

 Elaboração de Proposta 

 Ofº composição de júri  

 Elaboração do Aviso Extrato para DR 

 Elaboração de Aviso integral para publicação na BEP 

 Elaboração de aviso para publicitação em jornal de expansão nacional e sítio do município 

 Disponibilização na BEP e sítio do município 

Procedimento concursal de cargo de Direção intermédia de 3º grau – Unidade de Turismo e Eventos 

 Elaboração de Despacho 

 Elaboração de Proposta 

 Ofº composição de júri  

 Elaboração do Aviso Extrato para DR 

 Elaboração de Aviso integral para publicação na BEP 

 Elaboração de aviso para publicitação em jornal de expansão nacional e sítio do município 

 Disponibilização na BEP e sítio do município 

 
Procedimento de mobilidade interna entre órgãos ou serviços para ocupação de 1 posto de trabalho de tec sup 

– Direito com candidato com relação jurídica de emprego publico por tempo indeterminado 

 Elaboração de ata para revogação de procedimento, nos termos do nº1 do art.º 165º do Código do 

Procedimento administrativo (1) 

Custos Pessoal não docente 

 Fornecimento à Contabilidade de custos no ano de 2019 relativos a pessoal não docente de janeiro 2020 

a junho de 2020 para reporte ao Fundo Social Municipal – 57 recibos de vencimento 

 Fornecimento à Contabilidade de custos de abril e maio para reporte de à DGAL - Despesas c/ pessoal no 

âmbito do COVID – 68 recibos de vencimento 

 Fornecimento à Contabilidade de custos relativos a pessoal da Proteção Civil, afetos às atividades do 

ERSAR e outros, para resposta a inquéritos, do ano 2019 (92 ficheiros). 

 Fornecimento à DPCPOA de listagem de trabalhadores da autarquia p/ distribuição de EPI – 

Mascaras/COVID 19  

 

Reporte de informação referente aos RH do Município ao abrigo da Lei nº 57/2011, de 28 de novembro (SIOE – 

Sistema de Informação da organização do estado) através do SIIAL relativo ao 1º e 2º trimestre de 2020 e 1º 

semestre 2020 (2) 

Envio de tabelas ao Agrupamento com toda a informação necessária para o reporte de informação do pessoal 

não docente relativo ao1º e 2º trimestre de 2020 e 2ª semestre 2020 (2) 
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APOIO AOS ÓRGÃOS MUNICIPAIS 
Quanto à Secção de Apoio aos Órgãos Municipais (SAOM) dos serviços efetuados no período de junho a agosto 

de 2020, salientamos o apoio técnico-administrativo prestado aos órgãos autárquicos, Câmara Municipal e 

Assembleia Municipal: 

 Secretariado da sessão ordinária da Assembleia Municipal de 18 de junho de 2020 e extraordinária de 15 

de julho de 2020, elaboração das respetivas convocatórias, ordens de trabalhos, minutas, atas, editais 

das deliberações e tratamento do respetivo expediente; 

 Organização da documentação e expediente relativo às referidas reuniões/sessões, tratamento e arquivo, 

nomeadamente: 

• Elaboração de agendas das reuniões de Câmara e de ordens de trabalho das sessões da 

Assembleia Municipal e envio para o serviço de informática para proceder à respetiva 

publicitação no site do Município; 

• Envio das agendas das reuniões de Câmara e respetiva documentação para os Senhores 

Vereadores através da plataforma “Arquivo”; 

• Envio das convocatórias, ordens de trabalho das sessões da Assembleia Municipal e respetiva 

documentação para os Membros da Assembleia e carregamento na plataforma “Arquivo”; 

• Tratamento adequado das propostas das reuniões de Câmara e respetiva documentação anexa, 

designadamente, recolha de assinaturas, cabimentação orçamental, digitalização e demais 

procedimentos informáticos, com vista ao carregamento na plataforma “Arquivo” e respetivo 

tratamento no “MyDoc”; 

• Envio dos editais das deliberações para o serviço de Informática, de modo a que possam ser 

publicados no site do Município de Mira; 

• Envio das atas das reuniões da Câmara Municipal e das sessões da Assembleia, após aprovação, 

para o serviço de Informática, com vista à sua disponibilização no site do Município; 

• Elaboração e envio de extratos das atas aprovadas em cada reunião de Câmara para as 

diferentes Divisões; 

• Emissão de certidões das deliberações dos Órgãos Municipais, sempre que solicitadas pelos 

diferentes serviços; 
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Deliberações das reuniões da Câmara Municipal 

Na reunião ordinária de 08 de junho, foram apresentadas 12 propostas: 9 na Divisão Administrativa e Financeira, 

das quais 2 foram aprovadas por unanimidade e 7 por maioria; 2 na Divisão de Educação, Cultura e Desporto, 

todas tomadas de conhecimento e 1 na Unidade de Gestão Urbanística, aprovada por unanimidade. 

 

 

 

Na reunião ordinária de 25 de junho, foram apresentadas 16 propostas: 7 na Divisão Administrativa e Financeira, 

das quais 4 foram aprovadas por unanimidade, 2 por maioria e 1 tomada de conhecimento ; 2 na Divisão de 

Obras Municipais, 1 aprovada por maioria e 1 aprovada por unanimidade; 4 na Divisão de Educação, Cultura e 

Desporto, das quais todas foram aprovadas por unanimidade; 2 na Divisão de Proteção Civil, Planeamento, 

Ordenamento e Ambiente, aprovadas por unanimidade e 1 na Unidade de Gestão Urbanística, aprovada por 

unanimidade.  

 

 

 

Na reunião ordinária de 13 de julho, foram apresentadas 19 propostas:  5 na Divisão Administrativa e Financeira, 

das quais 3 aprovadas por unanimidade e 2 por maioria; 6 na Divisão de Obras Municipais, todas aprovadas por 

unanimidade; 1 na Divisão de Educação, Cultura e Desporto, aprovada por unanimidade; 4 na Divisão de Proteção 
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Civil, Planeamento, Ordenamento e Ambiente, da qual 2 foram tomado conhecimento e 2 aprovadas por 

unanimidade e 3, na Unidade de Gestão Urbanística, todas aprovadas por unanimidade. 

 

 

Na reunião ordinária de 06 de agosto de 2020, foram apresentadas 26 propostas, das quais 11 na Divisão 

Administrativa e Financeira, das quais 4 foram aprovadas por unanimidade, 6 aprovadas por maioria e 1 tomada 

de conhecimento; 4 na Divisão de Obras Municipais, 2 aprovadas por maioria e 2 aprovadas por unanimidade; 6 

na Divisão de Educação, Cultura e Desporto, 2 aprovadas por unanimidade e 4 tomadas de conhecimento;  4 na 

Divisão de Proteção Civil, Planeamento, Ordenamento e Ambiente, aprovadas por unanimidade e 1 na Unidade 

de Gestão Urbanística, aprovada por unanimidade. 

 

Na reunião extraordinária de 17 de agosto de 2020, foram apresentadas 7 propostas, das quais 2 na Divisão 

Administrativa e Financeira, aprovadas por maioria; 2 na Divisão de Educação, Cultura e Desporto, das quais 1 

foi aprovada por unanimidade e 1 aprovada por maioria; 1 na Divisão de Proteção Civil, Planeamento, 

Ordenamento e Ambiente, aprovada por unanimidade e 2 na Unidade de Gestão Urbanística, aprovadas por 

unanimidade. 
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Deliberações da sessão ordinária da Assembleia Municipal de junho de 2020: 

Na sessão ordinária de 18 de junho, foram apresentados 8 pontos da ordem de trabalhos, dos quais 2 foram 

aprovados por unanimidade, 3 foram aprovados por maioria e 3 tomadas de conhecimento. 

Deliberações da sessão extraordinária da Assembleia Municipal de 15 de julho de 2020: 

Na sessão extraordinária de 15 de julho, foram apresentados 9 pontos da ordem de trabalhos, dos quais 5 foram 

aprovados por unanimidade, 3 foram aprovados por maioria e 1 tomada de conhecimento. 

Ainda no âmbito do apoio aos órgãos autárquicos:  

 Coordenação do relatório de atividades municipais a submeter à Assembleia Municipal; 

 Acompanhamento e coordenação dos procedimentos administrativos inerentes à elaboração e aprovação 

de protocolos, de acordo com o procedimento em vigor; 

 Envio, para o serviço de Informática, dos relatórios dos serviços de modo a serem publicados no site no 

Município de Mira, de acordo com o objetivo n.º 3 definido para a Secção de Apoio aos Órgãos Municipais 

pelo Gabinete de Gestão da Qualidade; 

 Elaboração de estratos de deliberações para publicação no “Boletim Municipal” 

 

Em matéria de contratos públicos: 

 Elaboração e outorga do contrato de “Aquisição de serviços na modalidade de tarefa, para constituição de 

equipa multidisciplinar de intervenção multinível no Município de Mira – 2020 – Terapeuta da Fala”, 

celebrado com  “Ana Maria Estevão da Silva”. Valor do contrato: 5.500,00€ 

 Elaboração e outorga do contrato de “Fornecimento contínuo de materiais de construção – lote 1”, 

celebrado com  “João de Jesus Mingatos & Herdeiros”. Valor do contrato: 11.497,93 € 

 Elaboração e outorga do contrato de “Fornecimento contínuo de materiais de construção – lote 2”, 

celebrado com “Márcio João Gonçalves Petronilho”. Valor do contrato: 20.353,39 € 

 Elaboração e outorga do contrato de “Aquisição de serviços de apoio operacional ao Parque de Campismo 

Municipal da Praia de Mira”, celebrado com “RH Portugal – Consultores em Investimentos Humanos, 

Ldª.”. Valor do contrato: 12.781,60 € 

 Elaboração e outorga do contrato de “Aquisição de serviços externos de assessoria financeira à Câmara 

Municipal de Mira”, celebrado com “Bdux Consulting, Lda”. Valor do contrato: 14.946,00 € 
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 Elaboração e outorga do contrato de “Aquisição de serviços de apoio operacional ao Parque de Campismo 

Municipal da Praia de Mira”, celebrado com “RH Portugal – Consultores em Investimentos Humanos, 

Ldª”. Valor do contrato: 61.348,62 € 

 Elaboração e outorga do contrato de “Aquisição de serviços de seguros de responsabilidade civil”, 

celebrado com “Fidelidade – Companhia de Seguros, S.A”. Valor do contrato: 11.200,00 € 

 Elaboração e outorga do contrato de “Aquisição de serviços de manutenção e tratamento de espaços 

verdes”, celebrado com “Axgardens Unipessoal, Ldª”. Valor do contrato: 13.164,00 € 

 Elaboração e outorga do contrato de “Empreitada de reparação de coberturas e outras obras de construção 

civil relativas à Leslie”, celebrado com “João Manuel de Jesus Cuco”. Valor do contrato: 63.368,49 € 

 Elaboração e outorga do contrato de “Prestação de serviços na modalidade de tarefa”, celebrado com 

“Teresa Margarida da Luz Cartaxo”. Valor do contrato: 2.800,00 € 

 Elaboração e outorga do contrato de “Aquisição de equipamento tecnológico e mobiliário escolar”, 

celebrado com “BC Centro – Sistemas de Escitório, Ldª”. Valor do contrato: 26.347,37 € 

 Elaboração e outorga do contrato de “Empreitada de Requalificação do Largo Dr. Manuel Estrela – 2.ª 

Fase”, celebrado com “Contec – Construção e Engenharia, SA”. Valor do contrato: 148.779,67 € 

 Elaboração e outorga do contrato de “Empreitada de CRO – Centro de Recolha Oficial de Animais”, 

celebrado com “Arouconstroi Engenharia e Construções, S.A”. Valor do contrato: 239.841,55 € 

 Elaboração e outorga do contrato de “Aquisição de serviços para elaboração da carta da Reserva Ecológica 

Nacional do Município de Mira”, celebrado com “IDAD – Instituto do Ambiente e Desenvolvimento.”. Valor 

do contrato: 19.850,00 € 

 Elaboração e outorga do contrato de “Aquisição de combustíveis rodoviários em postos de abastecimento 

público”, celebrado com “PETROGAL, S.A. (Galp Energia SGPS, S.A.”. Valor do contrato: 76.264,00 € 

 Elaboração e outorga do contrato de “Reabilitação e Modernização do Mercado da Praia de Mira – P2020 

– Empreitada de Reabilitação e Modernização do Mercado”, celebrado com “JCNF - Construção, Lda”. 

Valor do contrato: 333. 945,00 € 

 

 

Tabela representativa dos contratos celebrados e vertidos nos relatórios da SAOM apresentados à Assembleia 

Municipal nos meses a seguir indicados: 
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SECÇÃO DE CONTABILIDADE, PATRIMÓNIO E APROVISIONAMENTO 
O presente relatório síntese, que tem por período de análise os dados apurados no final de agosto de 2020, 

pretende avaliar, de modo sucinto, a evolução da execução do Orçamento da Receita / Despesa e das Grandes 

Opções do Plano (GOP) utilizando a metodologia comparativa para o período homólogo do ano anterior (2019).  

Com este relatório, pretende-se avaliar os principais parâmetros da evolução da execução orçamental, 

nomeadamente, do endividamento, liquidez, compromissos, propensão à despesa, grau e tendência da execução 

da receita e défice orçamental. 

 

 Deste modo, é apresentada a seguir, a situação até ao final do mês de agosto de 2020 quanto à: 

• Execução Global do Orçamento; 

• Execução Orçamental da Receita; 

• Execução Orçamental da Despesa; 

• Execução Orçamental das Grandes Opções do Plano; 

• Evolução do Endividamento; 

 

ANÁLISE ORÇAMENTAL GLOBAL 

O primeiro quadro apresenta o comportamento da Receita Total Cobrada e da Despesa Total Paga pelo Município 

de Mira até ao final de agosto de 2020, fazendo uma análise comparativa do desempenho alcançado com o 

sucedido nos anos de 2017 a 2019.  

 

 

 

Figura 1- Indicadores Orçamentais 



 

Página | 26 

Da análise dos dados constantes do quadro podemos constatar que, no final do Mês de Agosto de 2020, o 

Município conseguiu atingir um volume de receita cobrada de 8.674.265,53€ e que, no mesmo período, 

conseguiu pagar um volume de despesa de 8.163.137,33€. 

Se compararmos com o desempenho alcançado nos anos anteriores constatamos que há um crescimento, quer 

no montante da receita cobrada (+863.345,51€), quer no volume da despesa paga (+653.126,07€). 

 

 

Figura 2 - Evolução da Receita Cobrada Vs Despesa Paga 

 
Se, para além do indicador supra referido, efetuarmos uma análise da receita liquidada (“faturada”) do próprio 

exercício vs a despesa faturada referente ao próprio ano, teremos uma visão mais nítida sobre a propensão que 

existirá para o surgimento de novos deficit / superavit orçamentais. 

Assim, da análise do quadro podemos constatar que, até ao final de agosto de 2020, o Município de Mira gerou 

um superavit de 178.338,73€ entre a receita liquidada referente ao exercício em curso e a despesa emitida em 

2020. 

 
Figura 3-Evolução da Receita Liquidada Vs. Despesa Paga no Ano 
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A estes dois indicadores ainda poderemos acrescentar um terceiro que nos permite aferir o volume de despesa 

na ótica dos compromissos, portanto numa fase mais embrionária do processo de execução dessa mesma 

despesa.  

Neste contexto importará analisar o volume de despesa que o Município já assumiu realizar (compromissos) e 

que ainda se encontra por pagar. 

Ao subirmos na cadeia de realização da despesa conseguiremos antecipar tendências de evolução da despesa a 

médio prazo e, por essa via, poderemos atuar atempadamente no caso existirem desvios importantes face ao 

orçamento inicialmente aprovado. 

Relativamente à análise dos compromissos por pagar importará relembrar que, seguindo as melhores práticas 

nesta matéria (da Lei 8/2012, de 12 de Fevereiro - Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso), o Município 

de Mira efetua o registo dos compromissos relativos às despesas certas e permanentes (Ex: Despesas com os 

contratos de Prestação de Serviços, Serviço de Dívida) pela estimativa do seu valor global no início do ano. 

Assim, o valor dos compromissos por pagar tem naturalmente uma tendência decrescente à medida que nos 

vamos aproximando do final do exercício económico de 2020. 

Importa ainda salientar que, neste momento, o Município de Mira está a executar um significativo conjunto de 

projetos aprovados no âmbito do atual quadro comunitário de apoio – Portugal 2020, pelo que foi necessário 

aumentar significativamente o volume dos compromissos assumidos ao nível da despesa de investimento pois 

só dessa forma será possível concluir os referidos projetos dentro dos prazos definidos pelas autoridades de 

gestão. 

Deste modo, se analisarmos os compromissos assumidos até ao final de Agosto de 2020 e que se encontram por 

pagar, podemos constatar que 3.572.202,60€ dizem respeito à Aquisição de Bens de Capital, isto é, 

correspondem à execução de um conjunto de Investimentos estruturante para o Município de Mira, como sejam 

a Expansão da Área de Desenvolvimento Tecnológico e Industrial – Polo I e o Plano de Reparação, Manutenção e 

Pavimentação de arruamentos e ciclovias do Município de Mira -2020. Importa salientar que, em igual período de 

2019, o valor dos compromissos por pagar referente a esta tipologia de despesa era apenas de 1.486.989,83€, 

ou seja, o aumento no valor dos compromissos por pagar resulta, quase exclusivamente, do acréscimo verificado 

no volume de investimento efetuado pelo Município de Mira.  

 

Figura 4- Compromissos Por Pagar 
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ANÁLISE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DA RECEITA 

Conforme se poderá verificar pela análise da figura n.º 5, no final de Agosto de 2020, a Taxa de Execução da 

receita atingiu os 45,35%, que se traduziram na cobrança de 8.674.265,53€, dos quais 3.512.218,36€ 

correspondem a “Transferências Correntes” (FEF, FSM, IRS) e 1.365.419,70€ dizem respeito à “Venda de Bens 

e Serviços Correntes”.  

 
Figura 5-Receita Cobrada Líquida até ao final agosto - Evolução 

 
Como se pode constatar pela análise do quadro, em termos absolutos, o valor cobrado/executado em 2020 é 

superior ao verificado em igual período de 2019 (+863.345,51€).  

Importa constatar que, comparativamente com os exercícios económicos dos anos anteriores, o valor do 

orçamento de 2020 é substancialmente maior, situação que se justifica pelo necessidade de dar cobertura 

orçamental às diversas comparticipações que irão ser recebidas de projetos aprovados no âmbito do Portugal 

2020, bem como receita que será recebida pelo Município através do empréstimo de médio e longo prazo 

contratado no decurso de 2019, razão pela qual, apesar de ter aumentado o valor cobrado, a taxa de execução 

do orçamento ser inferior ao registado em igual período de 2019. 

Através da figura n.º 6 podemos analisar a evolução, ao longo dos últimos quatro anos, da taxa de execução da 

receita apurada no final do mês de agosto. 

 

Figura 6 - Taxa de Execução da Receita No Final de agosto (2017-2020) 

Através da análise da figura 7 podemos verificar o comportamento que, no final de agosto de 2020, as diversas 

componentes da receita corrente e de capital tiveram face ao valor orçamentado no início do ano.  
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Será importante destacar as taxas de execução verificadas nas rubricas Transferências Correntes (63,55%), 

Impostos Diretos (58,55%), Taxas, multas e outras penalidades (58,05%) e Outras Receitas Correntes (49,11%). 

 

Figura 7 - Execução da Receita Total Cobrada Líquida até Final de agosto 2020 

Receita Corrente 

No final de agosto de 2020, a percentagem de realização das receitas correntes situava-se nos 54,77% 

correspondendo a um volume de cobrança de receita de 6.421.880,09€ (Figura n.º 8). 

 

Figura 8 - Execução da Receita Corrente - Final agosto 2020 
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A figura n.º 9 apresenta a estrutura das receitas correntes no final de agosto de 2020, isto é, representa o peso 

relativo que cada rubrica tem no total da receita corrente cobrada pelo Município de Mira. 

 

Figura 9 - Estrutura das Receitas Correntes 

A análise da figura n.º 10 permite-nos concluir que, no final de agosto de 2020, a receita corrente cobrada pelo 

município de Mira registava um crescimento de 126.991,57€ (+2,02%) face a igual período de 2019. Para este 

resultado em muito contribui o aumento verificado nas Transferências Correntes (+428.510,78€) e na Venda de 

Bens e Serviços Correntes (+211.741,11€)  

 

Figura 10 - Evolução da Receita Corrente até final de agosto 2017-2020 

Em sentido inverso, importa assinalar a quebra verificada no montante cobrado em Impostos Diretos (-

130.667,65€), nas Taxas, Multas e outras Penalidades (-186.809,24€) e nos Impostos Indiretos (-171.202,72€). 
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Nesta matéria será importante sublinhar, em particular, a quebra apurada na receita cobrada com o Imposto 

Municipal Sobre Transação de Imóveis - IMT (-120.147,75€) pois poderá ser um primeiro sinal da crise económica 

resultante da pandemia COVID-19. 

A figura n.º 11 permite-nos analisar o comportamento da receita corrente registada no final de agosto, no período 

compreendido entre 2017 e 2020. 

 

 

Figura 11 - Evolução das Receitas Correntes - agosto 2017-2020 

Receita de Capital 

Tal como se poderá constatar pela análise da figura n.º 12, no final de agosto de 2020, a execução da receita de 

capital tinha atingido um valor de 1.468.220,06€, correspondendo a uma taxa de execução de 22,18%. 

 

Figura 82- Execução Orçamental da Receita de Capital 

A figura n.º 13 apresenta a estrutura das receitas correntes no final de agosto de 2020 
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Figura 13-Estrutura das Receitas de Capital - 2020 

A figura n.º 14 permite-nos analisar, em termos homólogos, a evolução da cobrança da receita de capital no 

período compreendido entre 2017 e 2020. 

 

Figura 14- Evolução da Receita de Capital (2017-2020) 

Da análise do quadro podemos constatar que, comparativamente a igual período de 2019, no final de agosto 

deste ano, as receitas de capital aumentaram 6,47%. 

Este crescimento ficou a dever-se em exclusivo ao aumento da receita proveniente de Passivos Financeiros 

(+580.811,04€) e que se justifica pela utilização de parte do empréstimo de médio e longo prazo contratado em 

2019 para suportar o PPI 2019/2020. 
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Figura 15- Evolução das Receitas de Capital – agosto (2017-2020) 

 

ANÁLISE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DA DESPESA 

Conforme se poderá verificar pela análise da figura n.º 16, no final de agosto de 2020, a taxa de execução do 

orçamento da despesa cifrava-se nos 42,67%, a que correspondeu um volume de pagamentos efetuados de 

8.163.137,33€.  

Trata-se da taxa de execução inferior à registada em igual período de 2019, no entanto, será importante sublinhar 

que, tendo em conta o significativo aumento do valor do orçamento de 2020 (+20%), à taxa de execução apurada 

em 2020 correspondeu um significativo aumento do volume da despesa paga (+653.126,07€). 

 
Figura 16- Evolução da Despesa Total Paga – agosto (2017-2020) 

 
Na figura n.º 17 podemos analisar a evolução, nos últimos quatro anos, da taxa de execução da despesa no final 

do mês de agosto. 

 
Figura 17- Evolução da Taxa de Execução da Despesa - agosto (2017-2020) 

Pela análise da figura n.º 18 podemos constatar que, em termos comparativos, no final de agosto de 2020 

registava-se um maior volume de despesa cabimentada (+2.298.314,71€) e, simultaneamente, um maior volume 

de despesa comprometida (+3.055.924,12€).  

Tal como referimos anteriormente, os valores apurados em Agosto de 2020 são influenciados por dois fatores 

perfeitamente identificáveis, a opção por logo no início do ano, proceder ao cabimento, e respetivo compromisso, 

de um conjunto de despesas que, anteriormente, eram comprometidas, mês a mês, como é o caso das despesas 

com o pessoal e a despesa previsível de amortização de empréstimos e também pelo facto de se terem 
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comprometido um conjunto de contratos de empreitada que dizem respeito a projetos de investimento co-

financiados no âmbito do atual quadro comunitário de apoio e que terão a sua execução física e financeira ao 

longo do ano de 2020 e primeiro semestre de 2021. 

 

 

Figura 18- Evolução da Despesa agosto 2019 vs agosto 2020 

 

Alterações e Revisões Orçamentais 

 
O quadro n.º 10 pretende fazer um resumo dos movimentos efetuados nas dotações de cada uma das rubricas 

da despesa resultantes de dezanove alterações e duas revisões orçamentais efetuadas até ao final do mês de 

agosto de 2020: 
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Figura 19 - Alterações e Revisões Orçamentais Por Económica – agosto 2020 

 

Despesa Corrente 

No final do mês de agosto de 2020, a taxa de execução da despesa corrente situou-se nos 52,57%, a que 

correspondeu um volume de despesa paga de cerca de 6.519.513,14€ que, quase na sua totalidade (90,86%), 

diz respeito à Aquisição de Bens e Serviços (3.225.562,49€) e às Despesas com o Pessoal (2.698.235,06€). 

 

Figura 20- Execução da Despesa Corrente – agosto 2020 

Na figura n.º 21 podemos fazer uma análise da evolução da despesa corrente paga até ao final do mês de agosto, 

no período compreendido entre 2017 e 2020. 
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Figura 91- Evolução da Despesa Corrente – agosto 2020 

 

Conforme se poderá constatar pela análise da figura n.º 22, no total da despesa correntes paga até ao final de 

Agosto de 2020, a Aquisição de Bens e Serviços é a rubrica que maior peso tem no total (49,48%), seguido das 

Despesas com o Pessoal com 41,39%. 

 

 

Figura 22- Estrutura das Despesas Correntes 

 
 

Despesa de Capital 

 
Como poderá ser constatado pela leitura da figura n.º 23, no final de agosto de 2020, atingiu-se uma taxa de 

execução da despesa de capital de 24,43%, a que correspondeu um valor pago de 1.643.624,19€.  

Será importante salientar que grande parte deste valor (90,58%) diz respeito à aquisição de bens de capital e que 

este representou cerca de 18,24% do total da despesa paga pelo Município de Mira até ao final de agosto de 

2020. 
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Figura 23- Execução da Despesa de Capital – agosto 2020 

Na figura n.º 24 podemos analisar o comportamento da despesa de capital paga até ao final do mês de agosto, 

no período compreendido entre 2017 e 2020. 

 

 
Figura 104- Evolução da Despesa de Capital Paga – agosto 2017/2020 

 

Compromisso Por Pagar 

 
De acordo com o artigo 3.º da Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro (Lei dos Compromissos e Pagamentos em atraso 

das Entidades Públicas), consideram-se “Compromissos” 

“…as obrigações de efetuar pagamentos a terceiros em contrapartida do fornecimento de bens e serviços ou da 

satisfação de outras condições.” 

 

Ainda de acordo com o referido diploma, 

“Os compromissos consideram-se assumidos quando é executada uma ação formal pela entidade, como sejam 

a emissão de ordem de compra, nota de encomenda ou documento equivalente, ou a assinatura de um 
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contrato, acordo ou protocolo, podendo também ter um caráter permanente e estar associados a pagamentos 

durante um período indeterminado de tempo, nomeadamente salários, rendas, eletricidade ou pagamentos de 
prestações diversas”. 

 

Figura 115- Compromissos Por Pagar (2017-2020) 

Conforme se poderá verificar pela análise da figura n.º 25, no final de agosto de 2020, o valor dos compromissos 

por pagar do Município apresentavam um valor superior ao verificado em igual período de 2019 mas plenamente 

justificado pelos motivos anteriormente explanados no presente relatório.  

Em primeiro lugar importa relembrar que o Orçamento de 2020 é superior ao aprovado para o ano de 2019, isto 

é, em termos homólogos, as dotações orçamentais são superiores em 3,75 milhões de euros, o que levaria a que 

fosse perfeitamente expectável que a própria execução viesse a ser superior, ou seja, que ao longo do ano se 

efetuasse um maior volume de cabimentos e compromissos. 

No entanto, será extremamente importante ressalvar que o acréscimo verificado no volume de compromissos por 

pagar se fica a dever ao aumento do ritmo de execução do PPI do Município de Mira (despesa de capital), isto é, 

como já referimos anteriormente, neste momento o Município encontra-se a executar um conjunto alargado de 

investimentos, na sua maioria aprovados no âmbito do atual quadro comunitário de apoio, que irão melhorar as 

condições de vida e trabalho dos Munícipes de Mira. 

A título de exemplo poderemos referir que, dos compromissos por pagar registados no final do mês de agosto de 

2020, 2,8 Milhões de euros dizem respeito aos seguintes projetos: 

 3 320 2018/50-2 – Expansão da Área de Desenvolvimento Tecnológico e Industrial – Polo I 

(892.850,00€); 

 2 242 2019/43 – Reparação, Manutenção e pavimentação de arruamentos e ciclovias no Concelho de 

Mira (833.208,82€); 

 2 242 2018/14-1 – Reabilitação e Reconversão de Estrutura Abandonada – Mercado (614.825,95€); 

 3 341 2019/39-2 – Empreitada de Reabilitação e Modernização do Mercado (353.981,70€).  

 3 342 2018/40-2 – Requalificação dos Viveiros Piscícolas (170.848,77€); 

Em suma, os projetos supra identificados, per si, são responsáveis pelo acréscimo, em termos homólogos 

(+2.352.798,05€)., verificado no valor dos compromissos por pagar registados no final de agosto.  
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ENDIVIDAMENTO 

Capital em Divida de Empréstimos 

 
As figuras n.º 26 e 27 permitem-nos analisar a evolução da divida de médio e longo prazo do Município de Mira 

desde o mês de agosto de 2019 até agosto de 2020.  

 

 

Figura 26- Capital em Dívida de Empréstimos 

 
 

 
 

Figura 27- Capital em Dívida de Empréstimos 

O aumento verificado no capital em dívida de empréstimos resulta da utilização do empréstimo de médio e longo 

prazo contratado junto do BPI para financiamento do plano de investimentos de 2019-2020, bem como dos 

empréstimos contraídos junto do Banco Europeu de Investimento (BEI) para financiamento da contrapartida 

nacional de alguns projetos aprovados no âmbito do quadro comunitário de apoio – Portugal 2020. 

 

Divida a Terceiros  

Em primeiro lugar importará lembrar que no dia 1 de janeiro de 2020 entrou em vigor um novo normativo 

contabilístico (SNC-AP), o qual veio substituir o POCAL, e que introduz algumas alterações, nomeadamente, ao 

nível do Plano de Contas e nomenclatura da contabilidade das Autarquias Locais.  
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Assim, na análise sobre a evolução da Dívida a Terceiros, isto é, no desdobramento das suas diversas 

componentes, iremos passar a adotar a nova nomenclatura definida pelo SNC-AP, deixando, portanto, de 

apresentar os dados de acordo com o que era preconizado pelo POCAL. 

Nesta sequência, no que diz respeito aos valores referentes a 2019, apresentaremos de acordo com o POCAL 

(Figura 28), sendo que os valores relativos a 2020 são já disponibilizados no estrito cumprimento das normas 

preconizadas pelo SNC-AP (Figura 29) 

 

Figura 2812- Outras Dívidas a Terceiros a 31.08.2019 

 

 

Figura 2913- Outras Dívidas a Terceiros a 31.08.2020 

Se analisarmos os dados constantes das figuras 28 e 29, constatamos que, comparativamente com igual período 

de 2019, a dívida de curto prazo regista uma redução de 485.242,15€, o que vem atestar o que afirmamos ao 

longo dos últimos relatórios de acompanhamento, isto é, que quando a administração central aumentasse o 

ritmo de pagamento da despesa que o Município efetuou no âmbito da reposição das infraestruturas públicas 

danificadas nos incêndios de Outubro de 2017, bem como com alguns projetos co-financiados no âmbito do 

Portugal 2020, naturalmente o valor da dívida, dos pagamentos em atraso e o próprio prazo médio de 

pagamentos iriam reduzir-se de forma substancial. 
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Esta redução bastante expressiva é demonstrativa da boa gestão financeira que está a ser feita dos recursos 

públicos, isto é, o Município de Mira está a conseguir aumentar o seu ritmo de realização de investimento, sem, 

no entanto, colocar em causa a sua tesouraria. 

Pagamentos em Atraso 

De acordo com a Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro (LCPA), que aprovou as regras aplicáveis à assunção de 

compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades públicas, “Pagamentos em atraso” são “as contas a 

pagar que permaneçam nessa situação mais de 90 dias posteriores à data de vencimento acordada ou 

especificada na fatura, contrato, ou documentos equivalentes.” 

Assim, através da imagem n.º 30, podemos avaliar a evolução do valor dos pagamentos em atraso ao longo do 

ano no período compreendido entre janeiro de 2017 e agosto de 2020: 

 

 

Figura 30 - Evolução dos Pagamentos em Atraso (2017-2020) 

Da análise dos dados constantes do quadro podemos concluir que, no final de Agosto de 2020, o Município de 

Mira não registava qualquer pagamento em atraso, o que terá de se considerar um excelente indicador da boa 

“saúde” financeira do Município e, por esse motivo, uma clara demonstração de que as decisões ponderadas 

que têm sido tomadas pelo atual Executivo têm permitido aumentar significativamente o investimento público 

sem contudo colocar em causa a sustentabilidade futura do Município. 
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ESPAÇO CIDADÃO 
Serviços efetuados no espaço cidadão no período de 3 de junho a 10 de setembro de 2020 

 

 

  



 

Página | 43 

DIVISÃO DE OBRAS MUNICIPAIS 
 

SECÇÃO DE OBRAS MUNICIPAIS 
 EDP: 

o Pedidos de reparação de anomalias na iluminação pública na plataforma da EDP 

o Preenchimento de pedidos na página da EDPdistribuiçao para novas ligações /ramais 

 

 Pedidos internos de material e/ou serviços a adquirir; 

 Pesquisa e disponibilização de dados e documentos para execução ou aprovação de financiamentos / 

candidaturas;  

 Informações / Propostas para reunião de câmara; 

  Execução de peças processuais para abertura de concursos; 

 Atendimento a munícipes; 

 Tratamento: ofícios/resposta, encaminhamento e arquivo do expediente na aplicação My Doc 

Empreitadas: 

 Reformulação da interseção EN 234 Km 1+430 – Rotunda Matadouro 

 Requalificação do Largo Dr. Manuel Estrela - 2.ª fase 

 Estacionamento Lago do Mar Poço da Cruz 

 Remodelação do Estádio Municipal – 2.ª fase 

 Pavimentação campo jogos dos Carapelhos 

 

Desenho:  

 Projeto do passadiço da Barra; 

 Projeto da Estrada Florestal frente aos viveiros; 

 Projeto dos paklet’s; 

 Implantação dos contentores (bar, restaurante e minimercado) do parque de campismo in situ; 

 Desenho de implantação dos contentores (bar, restaurante e minimercado) do parque de campismo;  

 Alteração do desenho do Centro de Saúde de Mira; 

 Projeto de ampliação da Escola das Cabeças Verdes. 

 Projeto da escada da travessa do Morro na Praia de Mira; 

 Projeto de vedação do largo da feira de Portomar para limitar entradas no recinto; 

 Execução dos desenhos para a estrutura da cobertura da sala polivalente relativo ao projeto dos balneários 

Municipais;  

 Verificação de toda sinalização necessária para o cruzamento da rua Osso da Baleia; 

 Impressão e organização de processos; 

 

Águas e saneamento:  

 Gerir o sistema de captações de água, estações de tratamento e distribuição de água para consumo 

humano, incluindo a manutenção, entre outros, dos grupos eletrobomba das captações da Lagoa e da 

Praia de Mira; 
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 Apoio na gestão e controlo das estações de tratamento de águas incluindo a cooperação com entidades 

externas no âmbito da monitorização e controlo da qualidade da água; 

 Colocação de contadores novos; 

 Continuação da operação de substituição generalizada de contadores de água avariados por todo o 

concelho; 

 Garantir a desinfeção das redes de abastecimento; 

 Reparação e substituição de condutas diversas, decorrentes de ruturas e fugas; 

 Execução dos ramais de água e saneamento que vão sendo requeridos; 

 Manutenção das estações elevatórias de águas residuais; 

 Desobstrução de coletores com meios próprios do Município; 

 Vazamento de fossas na área do Concelho; 

 Continuação da operação de verificação, controle e selagem generalizada de contadores de água em todo 

o município; 

Engenharia:  

 Acompanhamento e fiscalização da Empreitada Balneários Estádio Municipal de Mira; 

 Acompanhamento e fiscalização da Empreitada Reabilitação Complexo Desportivo Mira; 

 Acompanhamento e fiscalização da Empreitada Ampliação das Infraestruturas ZI Polo I; 

 Alteração do Projeto de Execução da Reformulação da Interseção EN 234 – Rotunda Matadouro de acordo 

com o parecer das Infraestruturas de Portugal; 

 Projeto de Execução dos Balneários Estádio Municipal de Mira – 2ª Fase - elaboração de mapa de 

quantidades, estimativa orçamental, compilação das diversas especialidades e organização do processo 

para abertura do concurso; 

 Projeto de Execução do CRO de Mira-Centro de Recolha Oficial: elaboração de mapa de quantidades, 

estimativa orçamental, compilação das diversas especialidades e organização do processo para 

abertura do concurso; 

 Projeto de Execução Sinalização Rodoviária da Variante Norte: peças desenhadas, mapa de quantidades 

e estimativa orçamental. 

 Projeto de Execução Sinalização Rodoviária da Estrada da Barra (CM591) 

 Projeto de execução de estacionamento e arruamento em frente aos Viveiros da Praia de Mira. 

 Projeto de aproveitamento de lugares de estacionamento para esplanadas (parklet´s) 

 Projeto de coletor de águas pluviais na Rua Maia Alcoforada, Rua da Cavada e Rua da Fábrica em Portomar 

 Requalificação da Lota e Armazéns de Apoio à Pesca da Praia de Mira. Projeto de execução 

 Reforço da estrutura e cobertura do edifício dos Viveiros da Praia de Mira 

 

Fiscalização: 

 Reconversão de estrutura abandonada – Mercado de Mira; 

 Intervenção em arruamentos e vias municipais; 

 Restauro Bungalows; 

 Reparação manutenção e pavimentação arruamentos ciclovias concelho de mira 

 Reparação, manutenção e pavimentação de arruamentos e ciclovias em Mira-Fase 2 

 Jardim Bairro do Arieiro; 

 Arranjo urbanístico rua do Forninho; 
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 Bancadas e balneários estádio municipal; 

 Viveiros; 

 Empreitada de reabilitação do complexo desportivo de Mira; 

 Passadiços Praia de Mira; 

 Fornecimento de alinhamentos para aplicação de lancis na rede viária Municipal. 

 

Calceteiros 

 Reparar calçada miúda e graúda em vários lugares do concelho; 

Serralheiro 

 Fazer caixa para atrelado 

 Fazer negativos para mastros 

 Reparar portão da cooperativa 

 Fazer portas para caixas de águas Praia 

 Mudar filtros carrinhas 

 Fazer portão para campo do touring 

 Fazer caixa para motor largo Carromeu 

 Fazer tampas para caixas de esgoto serviço águas praia 

 Fazer portões para vedação armazém 

 Substituição de motorista das carrinhas de transporte 

 Vários transportes de material para calceteiros e outros  

 

Pedreiro: 

 Continuação silos armazém 

 Colocar mesas de piquenique Largo da Barrinha, frente à Sagrada Família, na Praia de Mira 

 Parque merendas da Calvela, na Ermida e no Casal S. Tomé 

 Pintar mastro para as bandeiras azuis, na Praia de Mira 

 Colocar e reparar grelhas de águas pluviais, na Praia de Mira 

 Colocar negativos para mastros de bandeiras, na Praia de Mira 

 Pintar pés passadiços Praia de Mira e praia do Poço da Cruz (distanciamento covid) 

 Reparar caneletes de grelhas para água  pluvial na Praia de Mira 

 Reparar corrimão da vedação na Praia Poço da Cruz 

 Colocar vigas para suportarem contentores restaurante parque campismo na Praia de Mira 

 Pregar e reparar passadiços Bairro Norte na, Praia de Mira 

 Colocar vários sinais de sinalização vertical nomeadamente  “proibido autocaravanas” na Praia de Mira 

 Fazer estrados de acesso à Praia do Poço da Cruz 

 Retirar madeira do deck no Largo da Barrinha e chumbar barrotes para voltar a fazer novo 

 Reparar vários sinais de transito pelo concelho 

 Várias pinturas de estacionamentos e colocação de sinalização vertical pela Praia de Mira 

 Mudar sinalização na praia do Poço da Cruz 

 Mudar rede no campo de tiro 

 Fazer cimentado junto capela Portomar e Praia de Mira 
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 Preparar rotundas do largo da feira em Portomar para colocação de pavê 

 Transporte de grades e estrados para Portomar (missa campal) 

 Colocar tampas de esgoto na Praia de Mira 

 Colocar estacas associação Colmeal 

 Reparar paredes devido a fugas a pedido serviço águas 

 Reparar várias caixas de saneamento Miraoásis, na Praia de Mira 

Asfalto: 

 Percorrendo todo o Concelho tapando buracos com massa asfáltica 

 Ajuda em outros serviços e alguns transportes 

Carpinteiro: 

 Reparar janela da escola do 2º ciclo 

 Reparar portão e fechadura centro saúde Praia de Mira 

 Reparar estores sala atendimento da Câmara Municipal de Mira 

 Calçar palheiros para transporte 

 Reparar portas WC atrás da Biblioteca Mira 

 Retirar ripado corta vento das dunas Praia de Mira 

 Preparar mastros com fios para bandeira azul 

 Reparar porta e aro no centro saúde de  Mira 

 Retirar passadiço molho perto campo touring 

 Levar palheiro praia do Poço da Cruz 

 Colocar placas proibição bicicletas passadiços 

 Fazer corrimão junto à capela da Praia de Mira 

 Colocar ripas nos passadiços para não derrapar 

 Reparar solho, janelas e teto sala julgados paz 

 Reparar porta da Biblioteca Municipal  

 Reparar ponte junto ás bombas de gasolina da Praia de Mira 

 Reparar janela e colocar vidro na escola do 2º ciclo 

 Cortar madeira para fazer estrados 

 Começar a fazer deck junto as bombas de gasolina da praia de Mira 

 Reparar corrimão na vala das lavadeiras 

 Colocar doseadores e suportes de papel W C na feira de Portomar 

 Retirar portas de vidro museu Mira 

 Reparar porta e aro sala veterinário antiga cooperativa 
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DIVISÃO EDUCAÇÃO CULTURA, E DESPORTO 
 
No período em apreço, todos os serviços da Divisão Educação Cultura e Desporto viram as suas atividades e 

programações completamente alteradas e adaptadas a uma nova situação de trabalho, perante a pandemia 

COVID 19, medidas de confinamento e de prevenção. 

Perante o encerramento ao público de alguns serviços e equipamentos municipais e mesmo escolas, houve que 

reformular técnicas, horários e organização de trabalhos e reforçar o funcionamento dos serviços da linha da 

frente (apoio social, acompanhamento educativo e apoio aos serviços de proteção civil).  

Contudo, continuou-se, com todas as medidas, com atividades de animação de época Balnear; transportes 

escolares sempre que necessários; Atividades de Animação e Apoio à Família, no ensino Pré Escolar, quando 

devidamente justificada a sua necessidade. 

Ainda a realçar a abertura ao Público do Posto de Turismo e polo museológico “Palheiros de Mira” e a elaboração 

de 3 candidaturas/projetos de Programação Cultural em Rede (Foliar entre Montes e Mares; O Mar que nos Une 

e Os Nossos e os Vossos pela Cultura). 

 

ÂMBITO DA EDUCAÇÂO E AÇÃO SOCIAL 

 
Educação 

 
Mediante a existência em Mira de um Agrupamento de Escolas, com seis jardins-de-infância, oito escolas do 1.º 

ciclo do ensino básico, uma escola do 2.º ciclo do ensino básico e uma escola do 3.º ensino básico e secundário, 

o serviço de educação municipal tenta responder e articular as respostas necessárias às competências que 

gradualmente têm vindo a ser delegadas no Município. Assim destaca-se: 

 

 Articulação, com o técnico de Segurança Alimentar do Município, de questões inerentes ao funcionamento 

do serviço de refeições escolares; 

 Articulação de diversas questões no âmbito do normal funcionamento dos estabelecimentos de ensino do 

concelho; 

 Articulação, com as Juntas de Freguesia do concelho, no âmbito dos protocolos celebrados entre o 

Município de Mira e as Juntas de Freguesia, efetivando a delegação de competências, ao nível dos 

estabelecimentos de ensino, das diversas necessidades de intervenção; 

 Participação nos trabalhos desenvolvidos pelo grupo de trabalho concelhio da Rede de Bibliotecas de Mira; 

 Articulação, com o Agrupamento de Escolas de Mira e com o serviço de Recursos Humanos do Município 

de questões relacionadas com horários/rotatividade das assistentes operacionais dos diversos 

estabelecimentos de ensino durante a fase de pandemia Covid 19; 

 Articulação de questões inerentes ao Projeto Realiza.te, “Planos integrados e inovadores de combate ao 

insucesso escolar”, levado a cabo pela CIM Região de Coimbra; 

 Articulação de questões inerentes ao Projeto Educativo Local de Mira e atualização da Carta Educativa; 



 

Página | 48 

 Articulação de questões inerentes à Universidade Sénior do Município de Mira, que se encontra com 

atividade suspensa, atendendo à pandemia; 

 Articulação de questões inerentes ao serviço de Componente de Apoio à Família da interrupção do Verão, 

com as crianças do 1.º ciclo do ensino básico, que decorreu nas instalações das Escolas Básicas de Mira 

e Seixo, com um número total de 15 e 10 crianças inscritas, respetivamente; 

 Preparação e articulação da participação dos estabelecimentos do Pré Escolar e grupo de catequese da 

Barra, na elaboração das “Azulitas – a bandeira Azul dos pequenitos”, hasteadas na praia de Mira e na 

Praia do Poço da Cruz, nas cerimónias oficiais de hasteamento da Bandeira Azul, a 26 de junho; 

 Articulação de questões inerentes ao serviço de Atividades de Apoio e Animação à Família, com as crianças 

do pré-escolar, com reinício a 1 de junho e durante a interrupção letiva de verão, que decorreu nas 

instalações dos diferentes Jardins-de-Infância até 31 de julho e no Jardim-de-Infância de Mira de 3 a 14 

de agosto; 

 Coordenação do Conselho Municipal de Educação, realizado a 8 de Julho; 

 Articulação e cedência do transporte escolar essencial para alunos do ensino secundário, no período de 

reabertura de aulas para finalizar o 3º período, por motivo de suspensão da carreira urbana atendendo 

às medidas impostas pelas contingências da Pandemia; 

 Articulação com a CIM RC para a realização, a 14 de Agosto, da atividade CLIM AGIR, atividade de 

sensibilização ambiental e limpeza de praia, realizada coordenadamente com o grupo de crianças da 

UPAS praia de mira; 

 Colaboração/articulação no procedimento concursal comum para ocupação de 7 postos de trabalho, na 

modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, por tempo determinado, termo resolutivo 

certo, na área de auxilar de serviços gerais;  

Acompanhamento das refeições escolares: 

Acompanhamento e fiscalização do serviço de confeção e fornecimento de refeições e lanches escolares aos 

alunos dos Jardins de Infância e das Escolas Básicas do 1º e 2º Ciclo, nomeadamente no que diz respeito ao 

cumprimento da Circular n.º 3097/DGE/2018 sobre “Orientações sobre ementas e refeitórios escolares 2018” e 

do Caderno de Encargos do “Concurso para confeção e fornecimento de refeições e lanches escolares aos alunos 

das Escolas Básicas do 1º e 2º Ciclo e Jardins de Infância do Concelho de Mira” bem como preparação da 

documentação para concurso, no mesmo âmbito, para o ano letivo 2020/2021. 

Para assegurar que a empresa cumpriu os requisitos estabelecidos, quer na circular quer no caderno de encargos, 

desenvolveram-se as seguintes atividades: 

 Visitas diárias ao local de confeção das refeições e lanches escolares, sito na Escola Básica de Mira; 

 Visitas periódicas aos estabelecimentos de ensino (Pré Escolar); 

 Análise e validação do plano de ementas; 

 Análise dos registos da qualidade das refeições e lanches escolares; 

 Reuniões periódicas com a Vereadora com o Pelouro da Educação (Dra. Madalena Santos); 

 Reuniões periódicas com o Coordenador Operacional da EUREST (Dulce Borges); 

 

Observações: o serviço de confeção e fornecimento de refeições e lanches escolares foi interrompido em 13 de 

março de 2020 por força no Novo Coronavírus (COVID-19) 
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De 03 a 14 de agosto de 2020: 

Acompanhamento e fiscalização do serviço de confeção e fornecimento de refeições e lanches escolares aos 

alunos dos Jardins de Infância, no âmbito das Atividades de Animação e Apoio à Família (AAAF) que, neste período, 

foram asseguradas pela Unidade Paroquial de Apoio Social da Praia de Mira (UPAS), uma vez que o contrato com 

a EUREST terminou em 31 de julho de 2020. 

Universidade Sénior 

As aulas da Universidade Sénior foram suspensas em 13 de março de 2020 por força no Novo Coronavírus (COVID-

19), tendo-se mantido suspensas até ao final do ano letivo. 

Relativamente ao no ano letivo 2020/2021, a previsão, caso haja condições para tal, é abrir inscrições em 

dezembro e iniciar as aulas em janeiro de 2021. 

 

Ação Social 

Serviço de Ação Social 

No âmbito das competências do Serviço de Ação Social apresentam-se os dados dos atendimentos realizados no 

período em apreço, entre 28 de Maio de 2020 a 11 de Setembro de 2020.  

Atendimento/acolhimento e encaminhamento dos munícipes:  

 5 Atendimentos com encaminhamento para atribuição de alimentos a agregados familiares, que 

apresentam dificuldades económicas na aquisição de bens de primeira necessidade; 

 1 Atendimento para esclarecimento sobre certidão narrativa a pedido da Segurança Social; 

 1 Atendimento com encaminhamento para o serviço de Julgados de Paz; 

 1 Atendimento com encaminhamento para a Conservatória do Registo Civil para regularização de processo 

de Cidadania Portuguesa; 

 1 Atendimento a munícipe com encaminhamento para complemento de dependência em articulação com 

o Centro de Saúde médico de família; 

 1 Atendimento a munícipe com elaboração de requerimento e encaminhamento para isenção de taxas 

nomeadamente planta de localização, vistoria e emissão de certidão, dado tratar-se de agregado 

carenciado, com graves problemas de saúde e outros. 

 1 Atendimento com apoio no requerimento de Complemento Solidário para Idosos, Segurança Social. 

Informámos que necessita dos nomes dos filhos e datas de nascimento, aguardamos completar o 

processo com esses elementos para entrega de processo na segurança social. 

 1 Atendimento e várias visitas domiciliárias sobre situação social de agregado familiar carenciado e 

encaminhamento para apoio domiciliário a nível da alimentação, higiene de vestuário e habitação. 

Contactadas IPSS do concelho para possível resposta, tendo o pedido sido aceite por parte do Centro de 

Apoio da Lentisqueira. 

 6 Atendimentos no âmbito do processo de atribuição de donativos da conta solidária. 

 3 Atendimentos para encaminhar utente para a cantina social, através da UPAS dado a carência 

económica do agregado. 

 2 Atendimentos para esclarecer pedido de apoio a nível da saúde; nomeadamente para aquisição de 

óculos, dado tratar-se de situação de carência económica. 
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 Atendimento a vários munícipes para entrega de inscrições nas refeições escolares, CAF e AAAF para o 

ano letivo 2020/ 2021. 

 Contacto e marcação de atendimentos a 6 agregados familiares inscritos na Rede de Emergência 

Alimentar do Banco Alimentar; 

 1 Atendimento com apoio na elaboração de requerimento de RSI; 

 1 Atendimento para acompanhamento de beneficiário de RSI; 

 Distribuição dos cabazes de produtos alimentares a agregados familiares com alunos beneficiários do 

escalão A e B do abono de família, em parceria com o Agrupamento de Escolas de Mira; 

 3 Visitas Domiciliárias no âmbito de intervenção de limpeza a habitação de munícipe com problema de 

acumulação compulsiva; 

 1 Visita domiciliária para apoio na realização de requerimento de CSI a idoso com problemas de 

mobilidade; 

 10 visitas domiciliárias a munícipes residentes no Bairro do Areeiro para avaliação e eventual inclusão na 

Estratégia Municipal para a Habitação. 

 1 Reunião com assistente social do Centro de Saúde de Mira para articulação de apoio a caso social; 

 1 Visita domiciliária em conjunto com elementos do Centro de Saúde de Mira (enfermeira e assistente 

social), a munícipe com situação problemática do ponto de vista da saúde. 

 1 Atendimento para articulação e apoio na marcação de atendimento no Serviço de Estrangeiros e 

Fronteiras. 

Regulamento de Apoio a Estratos Sociais Desfavorecidos – Habitação  

 1 Atendimento a munícipe com pedido de apoio para reabilitar habitação para prestar esclarecimentos 

acerca do processo. 

Regulamento de Apoio a Estratos Sociais Desfavorecidos – Outros Apoios 

 1 Atendimento com encaminhamento para requerimento solicitando apoio económico para renda de casa. 

 2 Atendimentos com encaminhamento para apoio económico de emergência para pagamento de renda 

de casa;  

 2 Atendimentos a munícipe carenciada no sentido de recolher documentação no âmbito do RAESD, para 

instrução de processo. 

Outras Atividades: 

 Participação em reunião de trabalho na Comunidade Intermunicipal de Coimbra no âmbito do INOV Social; 

 Participação em reunião de trabalho multissetorial para implementação de estratégia de sinalização de 

indivíduos/ agregados em situação de isolamento geográfico e/ou social. 

 1 Reunião com as técnicas da empresa Multiaveiro para articulação da Estratégia Municipal para a 

Habitação. 

POAPMC (Programa Operacional de Apoio às Pessoas mais Carenciadas): 

 A Câmara Municipal de Mira é Entidade Mediadora do Programa acima referido, sendo a Entidade 

Coordenadora a Santa Casa de Misericórdia de Cantanhede, uma vez que o território é Mira e 

Cantanhede. 

 São beneficiários do programa, em Mira, 144 pessoas, 53 agregados familiares. 

 O programa tem a duração de 27 meses, sendo efetuada a entrega de alimentos mensalmente aos 

beneficiários elegíveis, tendo iniciado em dezembro 2019 o 2.º Programa. 
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 Receção de alimentos entregues pelas várias empresas do Programa  

 Entrega dos alimentos às Entidades Mediadoras. 

 Realização do plano de distribuição e respetivas credenciais inseridas na plataforma informática do portal 

2020 para entrega de produtos às famílias. 

 Entrega dos alimentos a 53 agregados familiares (total de 144 indivíduos). 

 Confirmação das credenciais na Plataforma do portal 2020. 

 

Rede Social 

 1 Reunião de CLAS para apresentação do Plano de Atividades do CLDS 4G – Mover Mira e apresentação 

da proposta para elaboração de Candidatura para Estratégia Local de Habitação. 

 

Comissão de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo (CPCJ) 

 

Atividade processual:  

 Abertura de 15 novos processos;  

 2 Processos arquivados na totalidade: por não subsistir situação de perigo (revisão de medida. n.º 1) artigo 

98 da LPCJP);  

  3 Processos arquivados por não se confirmar a situação de perigo (artigo 98.º) 

  2 Remetidos a Tribunal por os pais ou representantes legais não terem dado o consentimento para a 

intervenção da CPCJ (alínea c) artigo 11.º alínea) 

  1 Remetidos a Tribunal por incumprimento reiterado do acordo de promoção alínea c) artigo 11.º) 

  2 remetidos a Tribunal para Apensação  

 1 processo por abertura indevida 

Atendimentos e visitas domiciliárias: 

 38 Atendimentos no âmbito do acompanhamento de processo de promoção e proteção. 

 1 Visita domiciliária. 

 
Outras atividades: 

 Realização de 6 reuniões da modalidade Restrita 

 Formação EAPN – Acompanhamento à distância: recomendações para Profissionais Sociais. 

 Participação na formação Avaliação de Risco e Direitos das Crianças, pelo projeto ADN. 

 

GABINETE INSERÇÃO PROFISSIONAL (GIP) 

 Realização de entrevistas, no passado dia 14 de Agosto de 2020, a candidatos à medida Contrato Emprego 

– Inserção+, no âmbito de duas candidaturas submetidas pelo Município de Mira. Compareceram 13 

pessoas.  

 Apoio ao Centro de Emprego da Figueira da Foz na realização de uma sessão de Direitos e Deveres, no 

passado dia 24 de Julho de 2020. Compareceram 09 pessoas.  
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 Realização de vários atendimentos individuais, na modalidade de Tutoria na Procura de Emprego, nos dias 

13, 16, 17 e 20 de Julho de 2020. Compareceram 09 pessoas. 

 Realização de entrevistas, no passado dia 14 de Julho de 2020, a candidatos à medida Contrato Emprego 

– Inserção+, no âmbito de duas candidaturas submetidas pelo Município de Mira. Compareceram 12 

pessoas. 

 Encaminhamento de utentes para as seguintes ofertas de emprego, nomeadamente: 

Outros Trabalhadores Não Qualificados da Indústria Transformadora 

Total encaminhados: 05 

Motorista de automóveis Ligeiros  

Total encaminhados: 01 

Outro Pessoal de Apoio Administrativo; NE 

Total encaminhados: 01 

Trabalhador de limpeza em casas particulares  

Total encaminhados: 01 

Distribuidor de mercadorias e similares  

Total encaminhados: 03 

Total colocados: 01 

Empregado de armazém 

Total encaminhados: 03 

Trabalhador Não Qualificado da Construção de Edifícios  

Total encaminhados: 01 

Agente de seguros  

Total encaminhados: 01 

Auxiliar de Cuidados de Crianças  

Total encaminhados: 01 

Operador de caixa 

Total Encaminhados: 01 

Ajudante de Acão Direta  

Total Encaminhados: 02 
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Receção e registo das seguintes ofertas de emprego: 

 3 postos de trabalho, na área de ajudante de ação direta; 

 2 postos de trabalho, na área de trabalhador de limpeza em escritórios, hotéis e outros estabelecimentos; 

 1 posto de trabalho, na área de distribuidor de mercadorias e similares. 

 

 Integração de utente na Medida de Apoio ao Reforço de Emergência de Equipamentos Sociais e de Saúde 

– COVID -19 (MAREESS) em entidade externa, na área de higienização de espaços e apoio aos 

clientes/utentes. 

 Integração de um utente em Contrato Emprego – Inserção+, em entidade externa. 

 Encaminhamento de utente para Estágio Profissional, na área de Especialista de Trabalho Social. 

 Encaminhamento de utente para seis projetos de Estágio Profissional, nas áreas administrativa, de 

Contabilidade e Finanças.   

 Integração de quatro utentes em Contrato Emprego – Inserção+ no Município de Mira. 

 Acompanhamento dos projetos de CEI e CEI+, da responsabilidade do Município de Mira.  

 Informação e esclarecimento às entidades acerca das medidas de apoio ao emprego, promovidas pelo 

IEFP. 

 Apoio aos utentes no envio de documentação para o Centro de Emprego (baixas médicas, justificações de 

falta, comunicação ao Centro de Emprego de integração do utente no mercado de trabalho ou em 

formação, fichas de inscrição e pedidos de subsídio de desemprego, entre outros). 

  Apoio aos utentes no que toca aos pedidos de declarações ao Centro de Emprego, para efeitos de 

frequência de formação, de pedido de isenção de taxas moderadoras ou de RSI. 

CULTURA E JUVENTUDE 

Animação Cultural 

 
 Preparação, organização e acompanhamento do Programa de Animação da Época Balnear, de forma 

adaptada a todas as medidas de condicionamento e prevenção da pandemia, nomeadamente das 

itinerâncias musicais realizadas na praia de Mira, nas noites de quartas feiras e sábados do mês de 

Agosto e a realização de Percursos Interpretados do Património Cultural da Praia de Mira, nas manhãs 

de sextas feira, de 21 de Agosto a 11 de Setembro. 

 Colaboração na preparação/colaboração elaboração de 3 candidaturas/projetos de Programação Cultural 

em Rede (Foliar entre Montes e Mares; O Mar que nos Une e Os Nossos e os Vossos pela Cultura). 

Museu do Território da Gândara 

A funcionar no horário das 09:00 às 17:00 dos dias úteis e a receber visitas previamente marcadas aos fins de 

semana e feriados, o museu reabriu as visitas condicionadas ao plano de contingência. 

 

 A referenciar a procura de conteúdos específicos ligados à região, por professores a leccionar em escolas 

próximas.  

 Apoio/orientação a professores e alunos na pesquisa de bibliografia e documentos relacionados com a 

cultura/etnografia/história da região da Gândara. 
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 Apoio documental para o reconhecimento da Arte Xávega e dos edifícios de apoio à pesca da Praia de Mira, 

como bem de interesse municipal. 

 Nota: o equipamento esteve encerrado ao público no período recomendado pela DGS. 

 

Turismo da Praia de Mira e núcleo museológico “Palheiros de Mira” 

No âmbito da Candidatura do Museu Etnográfico e Posto de Turismo da Praia de Mira à Linha de Apoio ao Turismo 

Acessível do Programa Valorizar do Turismo de Portugal, o equipamento esteve em obras de requalificação e 

remodelação da linguagem expositiva, permitindo a acessibilidade e interpretação por cidadãos com 

incapacidades diversas. 

O espaço recentemente renovado, tem agora nova imagem gráfica e identitária e nova denominação, passando 

agora a ser Palheiros de Mira | Museu | Posto de Turismo. 

Com a sua reabertura, com cerimónia oficial adaptada às medidas de segurança consideradas adequadas, no dia 

21 de Agosto, funciona de Segunda-feira a Domingo, no horário das 09:00 às 17:00. 

Atividades 

 Traduções de cartas e documentos (livro promocional); 

 Análise e propostas de novos conteúdos para mapas turísticos; 

 Respostas a emails e inquéritos nas mais diversas áreas, essencialmente devido a COVID 19, 

nomeadamente com Turismo Centro e CIM Região de Coimbra (Áreas Autocaravanas, Plataforma Região 

Europeia de Gastronomia 2021 – Produtores, Visitas e experiências; Medidas Especiais Turismo - Pós 

Covid-19) e informações gerais. 

 Resposta às várias solicitações dos serviços. 

 Selo Clean & Safe para o Espaço do Museu e Posto de Turismo. 

Outros Assuntos:  

 Acompanhamento do projeto da requalificação do espaço Palheiros de Mira | Museu | Posto de Turismo 

 Inserção de conteúdos e dados na APP e no Sitio do Município de Mira. 

 Manutenção da Página de Facebook Palheiros de Mira | Museu e Posto de Turismo 

Biblioteca Municipal 

No período em apreço, e com vista à remodelação/readaptação de espaços, a Biblioteca Municipal de Mira 

garante o atendimento ao público apenas para requisição/consulta de obras de publico Infanto Juvenil, mediante 

atendimento pessoal no balcão, pois encontra-se em fase remodelação/melhoria de espaços, pelo que o fundo 

documental adulto bem como o espaço  internet e a sala de leitura de presença na secção de adultos estão sem 

acesso ou acesso condicionado. 

Nesse sentido, em: 

 Junho houve 43 requisições; 

 Julho houve 29 requisições; 

 Agosto tivemos 34 requisições. 
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Unidade de Turismo e Eventos 

Parque de Campismo Municipal de Mira 

Durante o período em consideração o parque de campismo reabriu ao público apenas a partir do dia 1 de junho, 

até esta data esteve encerrado devido ao Plano de Emergência Municipal face à Pandemia Covid-19. 

Desta forma iremos apresentar alguns dados estatísticos referentes aos meses de junho a agosto, no Parque de 

Campismo. 

O Parque Municipal de Campismo tem uma lotação de 2.256 pessoas com uma área total de 87.000m2 e 371 

alvéolos, dos quais:   

 65 alvéolos destinados a tendas pequenas, canadianas; 

 183 alvéolos destinados a tendas familiares;  

 123 alvéolos para caravanas e autocaravanas,  

 E ainda 21 bungalows totalmente equipados. 

De acordo com o conselho de Ministros de 15 de maio de 2020, os parques de campismo ficaram limitados a 

uma lotação máxima de 2/3 da sua capacidade total, de acordo com as recomendações das autoridades de 

saúde. Contudo, por ordem do senhor Presidente optou-se por limitar ainda mais a capacidade do parque, ficando 

o mesmo lotado a 50%. Todos os utentes ficaram separados por um alvéolo, de acordo com o plano de 

contingência implementado pelo município. 

De acordo com os dados do CEDIS (programa de gestão do parque de campismo), nos meses de junho, julho e 

agosto de 2020 registaram-se 21.929 dormidas, o que representa uma diminuição de 60% tendo em conta os 

períodos homólogos dos anos anteriores, nomeadamente 2018 e 2019. Diminuição verificou-se devido ao facto 

de estarmos limitados a 50% da lotação. 

A maioria dos nossos utentes, como seria de esperar, foram portugueses, 96%. As fronteiras ficaram encerradas 

durante muito tempo devido ao Covid-19 e só a partir de julho se notou conforme tabela anexa as dormidas de 

estrangeiros. 
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O gráfico acima, apresenta o número de dormidas no parque de campismo nos meses de junho a agosto e 

claramente vemos a diminuição de dormidas nestes meses no ano de 2020.  

BUNGALOWS 

No que diz respeito às unidades de alojamento, os 21 bungalows, existentes no Parque de Campismo têm tido 

uma procura cada vez mais crescente ao longo dos anos, o que se tem verificado nos meses em apreço. 

A ocupação nos meses de dezembro e janeiro apresenta alguma disparidade, pois depende das datas da 

passagem de ano, se é próxima ou não de fim-de-semana o que faz disparar o número de pernoita nos bungalows. 

TAXA DE OCUPAÇÃO DOS BUNGALOWS 

 

No gráfico apresentado reforça-se a distribuição da ocupação dos bungalows, denota-se o decréscimo, neste 

trimestre à semelhança das dormidas em campismo. 
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Atividades organizadas pelo serviço, que contaram com apoio logístico/financeiro/material dos serviços 

municipais; 

Animação da época balnear  

Devido à Covid-19 a animação da Época Balnear, este ano realizou-se em moldes diferentes com iniciativas mais 

dispersas pelos vários dias da semana com iniciativas itinerantes e outras que embora em local fixo salvaguardam 

todos os utilizadores, visitantes de acordo com as normas da DGS. 

Com estas condicionantes foram realizadas as animações seguintes: 

Onda de Verão – Itinerâncias Musicais: 

 8 agosto 21h00 – Grupo Folclórico Varandinhas de São Bento 

 10 e 10 – 9 às 18h30 – Atelier itinerante “Creactivity” 

 12 agosto 21h00 – Grupo Folclórico de Portomar 

 14 agosto – Acção de Praia Climagir 

 15 agosto 21h00 – Grupo de Gaiteiros Sarr’a Velha 

 26 agosto 21h00 – Grupo Folclórico da casa de Povo de mira; 

 29 agosto 21h00 – Grupo de Gaiteiros Sarr’a Velha 

 
Ioga mar – Mente Azul a Atuar: 

 Integrada na programação anual das atividades de educação ambiental do Programa Bandeira Azul (BA) 

da Praia de Mira e da Praia do Poço da Cruz, decorreu uma sessão de ioga, nos passadiços dos viveiros 

piscícolas, durante a manhã de 17 de julho de 2020. 

 Esta ação contou com a parceria de Fit Me e com a participação especial, em tempo de contingência do 

COVID19, de colaboradores das diversas divisões da Câmara Municipal de Mira.  

 
Outras atividades: 

 Participação em iniciativas conjuntas com a Entidade Regional do Turismo do Centro;  

 Participação em iniciativas conjuntas, reuniões e participação em diversos projetos com a Comunidade 

Intermunicipal da Região de Coimbra;  

 

 

UNIDADE DE DESPORTO E JUVENTUDE 

 
DESPORTO 

Complexo Desportivo Municipal 

 
Durante o período em consideração e referente ao Complexo Desportivo Municipal, que engloba o Pavilhão de 

Desportos, a Piscina e o Estádio, deram-se as instalações como encerradas ao público devido ao Plano de 

Emergência Municipal face à Pandemia Covid-19. 
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Pavilhão Municipal de Desportos de Mira 

Não existiram atividades praticadas no Pavilhão Municipal de Desportos de Mira nos meses de maio, junho, julho 

e agosto. 

 
Piscina Municipal de Mira 

Não existiram atividades praticadas na Piscina Municipal de Mira nos meses de maio, junho, julho e agosto. 

No mês de agosto a piscina esteve encerrada. 

 
Estádio Municipal de Mira: 

Não existiram atividades praticadas no Estádio Municipal de Mira nos meses de maio, junho, julho mas os treinos 

de pré-época da associação Ala-Arriba começaram no dia 17 de agosto. 

 
Atividade física no pré-escolar 

Leccionamento de aulas de Educação Física nos Jardins de Infância no âmbito da componente de apoio à família 

nas duas primeiras semanas do mês de agosto. 

 
Atividade física nas IPSS’s 

No período em causa não existiram atividades do foro desportivo envolvendo as IPSS’s do concelho. 

Atividade física na Universidade Sénior 

No período em causa não existiram atividades do foro desportivo envolvendo a Universidade Sénior. 

 
Atividades organizadas pelos serviços da Câmara e por entidades, que contaram com apoio 

logístico/financeiro/material dos serviços municipais; 

Fitness Todos os Dias: No mês de agosto, integrado no âmbito do Programa da Onda de Verão 2020, o Município 

oferece aos seus munícipes e visitantes um conjunto de atividades físicas desportivas diárias. Todos os dias 

decorrem aulas de Desporto em parceria com o ginásio Fit Me e o personal trainer BM Fit, sendo que estas 

decorrem entre às 09h15 e às 18h15 no Largo da Barrinha da Praia de Mira, nos Viveiros da Praia de Mira ou no 

Campo de Jogos da Praia do Poço da Cruz da Barra de Mira.  

 

Associativismo 

Atividades desportivas organizadas pelas diversas associações/instituições concelhias, que contaram com 

apoio logístico/financeiro/material dos serviços municipais: 

No período em causa não existiram atividades do foro desportivo organizadas pelas Associações/Instituições 

concelhias. 

Gabinete de Apoio ao Empreendedor de Mira 

Reuniões via on-line de coordenação/planificação de ações na CIM-RC. 
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DIVISÃO DE PROTEÇÃO CIVIL, PLANEAMENTO, 
ORDENAMENTO E AMBIENTE 
 

PROTEÇÃO CIVIL 

 Elaboração dos Planos de Contingência do Parque de Campismo Municipal, do Museu Palheiros de Mira, 

das Praias do concelho e Piscina municipal; 

 Acompanhamento diário da situação pandémica com todas as IPSS;  

 Distribuição de EPIs; 

 Desinfeção de infraestruturas e equipamentos; 

 Campanhas de sensibilização COVID-19; 

 Acompanhamento da evolução da pandemia no concelho de Mira, empenhando todos os meios humanos 

e materiais inerentes à divisão; 

 Gestão da base de dados georreferenciada, dos casos suspeitos, confirmados, para além do registo da 

chegada de residentes ao concelho de Mira, provenientes de outros lugares, no sentido de 

monitorização/aconselhamento de comportamentos de segurança da pandemia no concelho; 

 Acompanhamento da execução dos trabalhos de regularização e limpeza do Sistema Hídrico- APA; 

 Acompanhamento da Candidatura no âmbito da CIM- Região de Coimbra- Controlo de exóticas e espécies 

invasoras em meio aquático e meio terrestre; 

 Acompanhamento da Candidatura no âmbito da CIM- Região de Coimbra- Videovigilância florestal; 

 Carregamento de informação para monitorização dos idosos durante o período COVID- projeto “Eu conto, 

+65”; 

 Monitorização, acompanhamento e coordenação de todos os alertas e Avisos em situações meteorológicas 

adversas, epidemiológicas e pandémicas; 

 Recuperação e resgate de animais marítimos e sua entrega no Centro de Recuperação de Animais; 

 Acionamento de equipas municipais para remoção de árvores em risco; 

 Lavagem de pavimento e sinalização prévia em vários cenários de emergência; 

 Captura de animais errantes na via pública; 

 Acompanhamento e comunicação à EDP de avarias elétricas no concelho de Mira; 

 Participação e eliminação de ninhos de vespa asiática;  

 Controle dos níveis hidrológicos em várias estruturas fluviais; 

 Verificação dos sistemas de combate a incêndios (extintores); 

 Vigilância no âmbito do dispositivo de fogos florestais 2020; 

 Registo dos pedidos de queimas de sobrantes, na plataforma e acompanhamento no terreno até à data 

de início do Período Critico; 

 Emissão de avisos e alertas em situações de emergência. 

 Preparação da Época Balnear 2020; 

 Acompanhamento da rodagem das areias na Praia de Mira; 

 Acompanhamento da época balnear em termos de limpeza e vigilância. 

PLANEAMENTO, ORDENAMENTO E SISTEMAS INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA 

 Atendimento ao público no âmbito do ordenamento do território, numeração de polícia e cadastro predial; 

 Emissão de Plantas de localização; 

 Informação de 11 certidões; 
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 Emissão de 5 números de polícia mediante os pedidos de requerente; 

 Informação de 12 números de polícia em processos de obras; 

 Resposta a outros pedidos de informação – 9; 

 Procedimento de atribuição de toponímia para a Freguesia de Mira – 4; 

 Sinalização: 

o Procedimento para 2 pedidos de estacionamentos para cargas e descargas na Freguesia da Praia 

de Mira; 

o Procedimento de 2 pedidos de estacionamentos para Mobilidade Reduzida na Freguesia da Praia 

de Mira; 

o Proposta Reunião de Câmara de zona de coexistência na Praia de Mira. 

 Elaboração de mapas para o Plano Municipal da Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI); 

 Realização de vistorias de implantação de covatos no cemitério; 

 Instrução do procedimento de ampliação do cemitério; 

 Atualização dos Percursos Pedestres; 

 Preparação da cartografia para ARU e preenchimento das bases de dados; 

 Levantamento de campo das habitações na área da ARU de Mira; 

 Reunião com a equipa do Estudo do POC da Universidade de Aveiro; 

 Participação na atividade “Deixa apenas a pegada”; 

 Envio de informação geográfica para a o serviço de Comunicação e imagem; 

 Preparação e disponibilização de informação base para a elaboração da Carta da REN; 

 Realização de vistorias de processos de obras particulares;  

 Alteração ao Plano de Urbanização de Mira 

o Aprovação da proposta em Reunião de Câmara; 

o Pedido de conferência procedimental; 

o Conferência procedimental em 01/09/2020; 

 Revisão do Plano de Pormenor da Zona A do Plano Geral de Urbanização da Praia e Lagoa de Mira  

o Reuniões de concertação, via plataforma online, com o Instituto de Conservação da Natureza e 

Florestas e Agência Portuguesa do Ambiente; 

o Realização das correções propostas pelas entidades; 

 Alteração ao Plano de Pormenor da Zona Industrial de Mira  

o A aguardar orientações superiores; 

o Aprovação em RC da proposta de prorrogação de prazo da suspensão dos IGT’s em causa e das 

respetivas medidas preventivas com efeitos retroativos; 

o Aguarda parecer da CCDRC para posterior publicação em Diário da República; 

 6.ª alteração ao Plano Diretor Municipal de Mira - Alteração da Planta de Condicionantes – Reserva Agrícola 

Nacional  

o Submetido para publicação em Diário da República; 

 Informação ao nível dos instrumentos de gestão territorial no âmbito das seguintes candidaturas: 

o Praia acessível – Praia do Poço da Cruz; 

o Saneamento do Seixo – informação de novos troços. 

 Desenvolvimento da proposta da Operação de Reabilitação Urbana (ORU) de Mira. 

 Desenvolvimento da Empreitada / Medições da 2ªFase dos Balneários do Estádio Municipal de Mira. 

 Desenvolvimento da Requalificação da Praça de Peixe, em Portomar, Mira. 

 Desenvolvimento da Proposta de Requalificação e Modernização da Biblioteca Municipal de Mira. 
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AMBIENTE 

 Realização de atividades de sensibilização e educação ambiental das candidaturas da Praia de Mira e 

Poço da Cruz ao Programa da Bandeira Azul 2020; 

 Acompanhamento de emissões de pareceres técnicos (não vinculativos) de ações de arborização e 

rearborização – RJAAR – na plataforma do Instituto de Conservação da Natureza e Florestas – ICNF – 

no âmbito das competências legais atribuídas aos municípios; 

 Registo de comunicações prévias sobre queimas de amontoados na plataforma digital do Município – 

PROCIV; 

 Acompanhamento e articulação de serviços de gestão de resíduos urbanos – RU – do Município, 

adjudicados à SUMA, e que referem trabalhos de recolha e transporte dos RU, manutenção e 

substituição de contentores danificados, recolha porta-a-porta de monstros/monos, lavagem de 

contentores e sensibilização e educação ambiental; 

 Acompanhamento dos serviços de gestão de resíduos de ecopontos do Município realizados pela ERSUC, 

nos trabalhos de recolha e transporte, atualização do parque de ecopontos, substituição de danificados, 

de contentores e sensibilização e educação ambiental 

 Acompanhamento legal das guias de resíduos eletrónicas de produções resíduos específicos do município 

(ex.: resíduos informáticos, arquivo, veterinária, oficinas…) no Sistema Integrado de Licenciamento do 

Ambiente – SILIAMB, da APA – Agência Portuguesa do Ambiente; 

 Acompanhamento do programa de monitorização da qualidade da água nas lagoas de Mira, 2020, 

adjudicado ao CESAB – Centro de Serviços do Ambiente – CESAB – em articulação com a entidade 

gestora – APA; 

 Participação em reuniões técnicas sobre praias, época balnear, Bandeira Azul e Acessível, candidaturas 

ao ECOXXI e Semana Europeia da Mobilidade, entre outros temas do ambiente e da promoção da 

qualidade de vida; 

 Prestação de esclarecimentos diversos aos munícipes em áreas do ambiente. 

DEFESA DA FLORESTA 

 Envio dos relatórios mensais, ao ICNF, com o registo da assiduidade dos Sapadores, assim como as 

despesas com combustível e gasolina para as máquinas, quilómetros efetuados e gastos com 

equipamentos; 

 Pedido de adiantamento da 2º tranche da equipa de sapadores, no valor de 8.000 euros. 

 Elaboração e submissão do relatório semestral da equipa de sapadores, na plataforma do SISF, relativo 

ao ano de 2020. 

 Candidatura ao equipamento aos sapadores florestais. 

 Contactos com ICNF devido montantes não ressarcidos no âmbito da candidatura da vespa velutina.  

 Inserção dados relatório semestral das intervenções silvícolas realizadas no Município na plataforma do 

SGIF. 

 Registo de queimas e atendimento telefónico e encaminhamento das situações. 

 My doc – Notificação de vários proprietários, verificação de infrações pelo Município e pela GNR, 

organização de processos de substituição de terreno em mau estado fitossanitário, intervenções em 

terrenos Municipais. 

 Pedido de credenciação ao ICNF. da equipa de sapadores para serem operacionais de queima.  
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 Monotorização do PMDFCI em revisão, compilação de dados do PMDFCI 2015 – 2019, para conclusão 

caderno II 

 Informações internas – Corte de madeira no aldeamento MiraVillas (espaços públicos), estrada envolvente 

ao canil Municipal, depósitos de resíduos, depósitos de lenha. 

 Processo de substituição de proprietário de terreno com mato em Portomar – orçamentos e procedimentos 

substituição. 

 Compilação de dados sobre venda de material lenhoso no aldeamento Miravillas pelo Município em 

simultâneo com um corte realizado pelo ICNF 

 Atendimentos diversos de munícipes devido limpeza de terrenos confinantes, auxílio na identificação dos 

proprietários. 

 Compilação de dados para envio ao IGF (autos de contraordenação e processos associados no âmbito do 

Dec. Lei 124/ 2006 de 28 de junho), intervenções realizadas e planeadas pelo Município no âmbito do 

PMDFCI e Plano sapadores, relativas ao ano de 2019. 

TRÂNSITO 

 
 Definição de zonas de estacionamento de mobilidade reduzida; 

 Definição de zonas de cargas e descargas; 

ESPAÇOS VERDES, RUÍDO E RECURSOS NATURAIS 

 Limpeza da calçada e corte de arbustos no jardim do Visconde; 

 Arranjo, colocação de terra e relva no jardim do Visconde, junto à EN109; 

 Corte de relva no Centro de Saúde de Mira; 

 Limpeza de canteiros e colocação de plantas na EN 109; 

 Limpeza do largo da Feira em Portomar; 

 Manutenção, limpeza e replantação dos canteiros no cemitério municipal de Mira; 

 Abertura e fecho de 43 sepulturas no cemitério municipal; 

 6 Transladações; 

 Limpeza e/ou cortes de relva nas vias públicas, rotundas, passeios, largos e jardins públicos (Mira jardim 

do Visconde, Piscina, Estádio Municipal, Bombeiros de Mira, Escola de Música, Museu, Creche e Igreja. 

Jardim do Columbódromo, Portomar, Valeirinha, Areal, Arneiro, Leitões, Lentisqueira, Carromeu); 

 Colocação de terra, arranjo e semeadura de relva em frente ao edifício Comissão de Melhoramentos em 

Carromeu; 

 Limpeza e corte de sebe em Carromeu Norte; 

 Continuação da produção de plantas na estufa do armazém municipal; 

 Manutenção da rotunda do Lago Real; 

 Conservação e manutenção dos Espaços Verdes Urbanos (EVU); 

 Limpeza dos baldes e papeleiras em Mira; 

 Manutenção dos equipamentos. 

 
SERVIÇO DE VETERINÁRIO MUNICIPAL 

 Introdução de 74 registos de identificação animal na plataforma SIAC; 

 Emissão de 29 passaporte de canídeo; 

 Recolha de 2 cadáveres; 
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 Recolha de canídeos errantes- 2 adultos e 5 crias; 

 13 deslocações ao “Abrigo do Carinho” para vacinação e identificação eletrónica; 

 Solicitação pela GNR para:  
o Auxílio médico a um cão errante no dia 23 de maio pelas 13horas em Mira; 

o Prestação de cuidados médicos a um cão atropelado na EN109; 

o Avaliação da situação de uma agressão de um cão a uma criança na Barra de Mira; 

 Prestação de auxílio médico a um gato em Mira; 

 Prestação de auxílio médico a um cão atropelado nos Carapelhos e outro em Mira; 

 Recolha de um cão na Barra de Mira e a sua colocação em quarentena num CRO; 

 Iniciação da vacinação antirrábica e identificação eletrónica; 

 Deslocação para identificações de canídeos na lentisqueira e Casal de s. Tomé; 

 Vistorias às feiras de Portomar e Mira; 

 Deslocações ao mercado para inspeção sanitária do pescado. 
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Unidade de Gestão Urbanística 
 
Pretende-se com este relatório, informar os membros da Assembleia Municipal, sobre a atividade desenvolvida 

pela Unidade de Gestão Urbanística (UGU) no período que decorre entre 14.02.2020 e 18.08.2020. 

De acordo com os dados retirados da aplicação das obras particulares, SPO (Sistema de Processos de Obras), 

naquele período foram apresentados: 
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No que respeita às receitas atingidas com os procedimentos desenvolvidos pela UGU, informamos que neste 

período foram emitidas 482 faturas no valor total de € 108.353,70. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Mira, 18 de setembro de 2020 
O Presidente da Câmara 

 
Raul Almeida, Dr. 
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